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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

Altera as regras da Retomada das Atividades Presenciais de que trata a
Portaria conjunta PGJ-CMGP Nº 004/2022, consoante as avaliações
epidemiológicas emitidas pelas autoridades estaduais de saúde e
observadas as ações necessárias para prevenção de contágio pelo vírus
da Influenza A (H3N2) e pelo Coronavírus-COVID-19 e dá outras
providências

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR GERAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos incisos I e V do art. 9º e inciso IV do art. 16, ambos da
Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 06 de
fevereiro de 2020, que estabelece em seu inciso III, alínea “d”, do art. 3º,
que para o enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, as autoridades
poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, a
determinação de realização compulsória de vacinação e outras medidas
profiláticas;

CONSIDERANDO o advento do DECRETO Nº 52.450, de 15 de março
2022, que altera o Decreto nº 51.749, de 29 de outubro de 2021, que
dispõe sobre o retorno das atividades sociais, econômicas e esportivas,
que sofreram restrição em face da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus,

CONSIDERANDO a Nota Técnica – SES – Núcleo de Vigilância e
Resposta às Emergências em Saúde Pública – nº 5/2021 de 29 de
dezembro de 2021, que atualiza as diretrizes de vigilância da influenza
em resposta a alteração do padrão da ocorrência de casos e surtos de
Influenza A (H3N2) no Estado de Pernambuco – Possível circulação da
cepa DARWIN e orienta o manejo clínico do caso suspeito de influenza,
independente de resultado laboratorial específico para a doença;

CONSIDERANDO que a situação da pandemia da Covid-19 no Estado
de Pernambuco conta, até a data de 18 de março de 2022, com um total
de 877.324 casos confirmados e 21.262 óbitos; sendo necessário tomar
medidas, visando o controle da infecção, a prevenção de óbitos;

CONSIDERANDO que mesmo com a redução de todos os indicadores
da Covid-19 em Pernambuco, que possibilitou o avanço no Plano de
Convivência, ainda é necessário manter o cuidado;

CONSIDERANDO o teor do Ato conjunto nº 13, de 21 de março de 2022
do TJPE, que restabeleceu o atendimento presencial pelos(as)
servidores(as), durante o horário regular do expediente da Unidade,
para advogados(as), defensores(as) públicos(as), promotores(as) de
justiça e demais colaboradores(as) da justiça, independentemente de
agendamento prévio, mantidos os canais de atendimento na modalidade
virtual, disponíveis no sítio do Tribunal de Justiça na internet; garantiu o
acesso às dependências do fórum pelas partes e testemunhas,

PORTARIA CONJUNTA PGJ-CGMP Nº 006/2022
Recife, 21 de março de 2022

mediante comprovação de participação em sessão de julgamento e
audiência; elevou para 70% (setenta por cento) o percentual da força de
trabalho de cada unidade administrativa e judiciária do 1º e do 2º graus
em exercício presencial, facultado o rodízio e excluídos os(as)
servidores(as) em regime de teletrabalho e gestantes; possibilitou a
designação de audiências e sessões presenciais em todas as unidades
judiciárias, priorizando-se a realização de tais atos pela modalidade
videoconferência ou telepresencial; priorizou a designação de sessão
presencial do Júri envolvendo réus presos, e; autorizou a realização de
audiência presencial em todos os Polos de Custódia, exceto nos
feriados e plantões judiciários, observando-se, em todo caso, as
exigências contidas na Resolução TJPE nº 460, de 27.09.2021(DJe. De
29/09/2021);

CONSIDERANDO a necessidade de o Ministério Público de
Pernambuco agir em consonância com as recomendações/decisões das
autoridades sanitárias, como forma de manter a regularidade das
atividades do MPPE, a fim de assegurar a prestação dos serviços
públicos prestados, sem prejuízo, porém, de resguardar a saúde e o
bem-estar de todos aqueles que circulam pelas dependências da
instituição, contribuindo desta forma para os resultados epidemiológicos
pretendidos;

CONSIDERANDO a necessidade de auxiliar o Governo de Pernambuco
no esforço para a redução de transmissão do coronavírus e da
influenza, sem prejuízo da continuidade da atividade ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade de adotar procedimentos de
prevenção nesta Inst i tu ição,  propostos pelo Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do Novo Coronavírus (SARS-CoV-2),
instituído pela Portaria PGJ n.º 558/2020;

Resolvem:

Art.  1º As unidades do Ministér io Públ ico de Pernambuco
permanecerão, até o dia 05 de abril de 2022, na Etapa Preliminar de
Retomada das Atividades Presenciais de que trata o Capítulo II da
Portaria Conjunta PGJ-CGMP Nº 002/2020, pelo período de seis horas
diárias, das 07 às 13 horas, no percentual máximo de 70 % (setenta por
cento) do total de componentes.

§ 1º As atividades do Ministério Público na Comarca do Recife, em 1º e
2º grau, serão exercidas no horário do expediente forense;

§ 2º Os gestores das unidades poderão solicitar ao Subprocurador-Geral
de Justiça em Assuntos Administrativos a ampliação ou alteração do
horário previsto no caput para se adequarem às necessidades
específicas, observada a preservação da carga horária de trabalho do
servidor.

Art. 2º Mantém-se, em todas as unidades do Ministério Público de
Pernambuco:

I- prioritariamente o atendimento virtual, a recepção de documentos em
meio eletrônico e a tramitação eletrônica de documentos (arts. 11 e 12
da Portaria Conjunta PGJ-CGMP Nº 002/2020), sem prejuízo do
atendimento presencial;
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II- as realizações das audiências extrajudiciais e reuniões, bem como as
sessões dos Órgãos Colegiados da Administração Superior,
prioritariamente, pela plataforma disponibilizada pela CMTI – Google
Meet (art. 15 da Portaria Conjunta PGJ-CGMP Nº 002/2020);

III- a realização de inspeções e visitas técnicas e o cumprimento de
diligências ministeriais por servidores e colaboradores, de forma
presencial, será excepcional, apenas quando não resultar em
aglomeração de pessoas ou reuniões em ambientes fechados,
observadas as medidas comportamentais sugeridas pela Secretaria
Estadual de Saúde, pelos respectivos Conselhos de classe e protocolo
próprio em vigor (art. 21 e 22 da Portaria Conjunta PGJ-CGMP Nº
002/2020).

Art. 3º O ingresso do público nas unidades ministeriais está
condicionado ao atendimento às regras estabelecidas na Portaria
Conjunta nº 012/2021, de 26 novembro de 2021, que instituiu a
obrigatoriedade da vacinação contra a COVID-19, no âmbito do
Ministério Público de Pernambuco, visando a proteção à saúde da
coletividade social.

Art. 4º Devem os membros e servidores atentarem quanto às regras
pertinentes à realização de atividades judiciais previstas nos artigos 3º e
4º do Ato Conjunto nº 13, de 21 de março de 2022, do TJPE.
Art. 5º Providencie a Assessoria Ministerial de Comunicação Social
atualizar as informações previstas no art. 40 da Portaria Conjunta PGJ-
CGMP Nº 002/2020.

Art. 6º Ficam mantidas nesse período, no que couber, as demais regras
previstas na Portaria Conjunta PGJ-CGMP Nº 002/2020.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Renato da Silva Filho
CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM EXERCÍCIO

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
5ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO, Promotor de
Justiça de Jupi, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Iati, de 1ª Entrância, no período de 21/03/2022 a
31/03/2022, em razão da licença paternidade do Bel. Eduardo Pimentel
de Vasconcelos de Aquino.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 21/03/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 692/2022
Recife, 21 de março de 2022

Republicado por incorreção(*)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO a decisão proferida pela subprocuradoria-Geral de
justiça em Assuntos Administrativos no requerimento eletrônico nº
425209/2022;

RESOLVE:

Autorizar a Bela. ANA RITA COELHO COLAÇO DIAS, Promotora de
Justiça de Buíque, em exercício pleno na comarca de sua titularidade, a
residir no município de Arcoverde, com fulcro no artigo 129, § 2º, da
constituição federal c/c os artigos 2º e 3º da resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações, com a respectiva justificativa indicada;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 697/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ÉRIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE, 7ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 12º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/04/2022
a 20/04/2022, em razão das férias da Bela. Gláucia Hulse de Farias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 698/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 699/2022
Recife, 22 de março de 2022
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Designar o Bel. EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO, 2º Promotor de
Justiça Criminal de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão
dos Guararapes, no período de 01/04/2022 a 20/04/2022, em razão das
férias da Bela. Gláucia Hulse de Farias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA, 2ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 02/04/2022 a 01/05/2022, em
razão de Licença Prêmio da Bela. Emanuele Martins Pereira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

PORTARIA POR-PGJ Nº 700/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a observância da lista dos habilitados ao edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 742/2020,
conforme determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA, 3ª
Promotora de Justiça Criminal de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo nas audiências de custódia do Polo 01, com sede
em Jaboatão dos Guararapes, em conjunto ou separadamente, no
período de 01/04/2022 a 20/04/2022, em razão do afastamento da Bela.
Erika Sampaio Cardoso Kraychete.

PORTARIA POR-PGJ Nº 701/2022
Recife, 22 de março de 2022

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício nº 005/2022, da 5ª
Promotoria de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO
LEÃO, 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão
dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo nas
audiências de custódia do Polo 01, com sede em Jaboatão dos
Guararapes, em conjunto ou separadamente com a Bela. Izabela Maria
Leite Moura de Miranda, nos dias 22/03 e 22/03/2022.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 22/03/2022.

PORTARIA POR-PGJ Nº 702/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

 RESOLVE:

Indicar o Bel. MARCELO RIBEIRO HOMEM, Promotor de Justiça de
Ipubi, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira
instância, na 133ª Zona Eleitoral da Comarca de Trindade, no período
de 04/04/2022 a 23/04/2022, em razão das férias do Bel. Guilherme
Goulart Soares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 703/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

PORTARIA POR-PGJ Nº 704/2022
Recife, 22 de março de 2022
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CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. FÁBIO DE SOUSA CASTRO, 2º Promotor de Justiça de
Araripina, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 084ª Zona Eleitoral da Comarca de Araripina, no
período de 01/04/2022 a 30/04/2022, em razão da licença maternidade
da Bela. Sandra Campos Rodrigues.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da
Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de
27 de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. BRUNO MIQUELAO GOTTARDI, 4º Promotor de Justiça
de Arcoverde, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 057ª Zona Eleitoral da Comarca de Arcoverde, no
período de 11/04/2022 a 30/04/2022, em razão das férias do Bel.
Epaminondas Ribeiro Tavares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 705/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença
paternidade nº /2022;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. STANLEY ARAÚJO CORRÊA, 1º Promotor de Justiça
Cível de Garanhuns, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 064ª Zona Eleitoral da Comarca de
Águas Belas, no período de 11/04/2022 a 30/04/2022, em razão das
férias do Bel. Eduardo Pimentel de Vasconcelos de Aquino.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 706/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

 RESOLVE:

Indicar o Bel. EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO, Promotor de
Justiça de Jupi, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral
de primeira instância, na 094ª Zona Eleitoral da Comarca de Lajedo, no
período de 01/04/2021 à 30/04/2021, em razão das férias do Bel. Silmar
Luiz Escareli Zacura.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 707/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. LEANDRO GUEDES MATOS, Promotor de Justiça de
Aliança, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 135ª Zona Eleitoral da Comarca de Feira Nova, no
período de 11/04/2022 à 30/04/2022, face férias da Bela. Andréia
Aparecida Moura do Couto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 708/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Bela. WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA, Promotora de
Justiça de Santa Maria do Cambucá, de 1ª entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 091ª Zona Eleitoral
da Comarca de Passira, no período de 01/04/2022 a 20/04/2022, em
razão das férias do Bel. Diogo

PORTARIA POR-PGJ Nº 709/2022
Recife, 22 de março de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Gomes Vital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. PAULO DIEGO SALES BRITO, 1º Promotor de Justiça de
Limoeiro, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 033ª Zona Eleitoral da Comarca de Bom Jardim,
no período de 11/04/2022 a 30/04/2022, em razão das férias do Bel.
Tiago Meira de Souza.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 710/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. GUILHERME GRACILIANO ARAÚJO LIMA, 2º Promotor
de Justiça de Carpina, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 017ª Zona Eleitoral da Comarca de
Paudalho, no período de 11/04/2022 a 30/04/2022, em razão das férias
do Bel. Carlos Eduardo Domingos Seabra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 711/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. VANDECI SOUSA LEITE, 2º Promotor de Justiça de

PORTARIA POR-PGJ Nº 712/2022
Recife, 22 de março de 2022

Serra Talhada, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 069ª Zona Eleitoral da Comarca de Mirandiba, no
período de 11/04/2022 à 30/04/2022, em razão das férias do Bel.
Jouberty Emerson Rodrigues de Sousa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido nos autos do processo SEI
nº 19.20.0239.0005847/2022-81;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a necessidade do
serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. VERA REJANE ALVES DOS SANTOS MENDONÇA,
28ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, em exercício, de 3ª
Entrância, do exercício simultâneo no cargo de 35º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, atribuído pela Portaria PGJ nº 1.193/2021, a partir
01/04/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 713/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a mudança de lotação da Analista Ministerial na Sub
Procuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos desde
07/03/2022 conforme Portaria SUBADM 174/2022 de 04/03/2022;

CONSIDERANDO, ademais, a indicação de Assessor de Membro
constante no processo SEI nº 19.20.0063.0003980/2022-71, a qual
obedeceu todos os critérios e preencheu todos os requisitos previstos
em Lei e nas Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4:

NOME: LUIZA MIRELLY BARROS ALVES
CPF: ***479.545-**
LOTAÇÃO: 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL
SEI: 3980/2022-71

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 714/2022
Recife, 22 de março de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 427723/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de julho/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 427683/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: ANA PAULA SANTOS MARQUES
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para o mês de novembro/2022, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado no mês de abril/2022. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 427103/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de junho/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de abril/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 426245/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de setembro/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 426815/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de novembro/2022. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 426821/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA

DESPACHOS PGJ/CG Nº 55/2022
Recife, 22 de março de 2022

Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2021.2), programadas para o mês de abril/2022, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
ainda o gozo dos dias remanescentes, na forma requerida, nos termos
do art. 2º, parágrafo único. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 426555/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2007.1), programadas para o mês de março/2022, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
ainda o gozo dos dias remanescentes, na forma requerida, nos termos
do art. 2º, parágrafo único. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 426407/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de maio/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 22 de março de 2022.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.1253.0005693/2022-87
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 05
(CINCO) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 3.055,65, bem como de passagens
aéreas, ao Bel. IVO PEREIRA DE LIMA, 13º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, para, nos termos da Portaria POR-PGJ
nº 555/2022, cumprir pauta judicial e extrajudicial em Fernando de
Noronha-PE no período de 28/03/2022 a 01/04/2022. Devendo o
membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências e,
depois, encaminhe-se à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.0262.0004935/2022-13
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da

DESPACHO PGJ/CG Nº 056/2022
Recife, 22 de março de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.672,24, ao Bel. SÍLVIO
JOSÉ MENEZES TAVARES, Diretor da Escola Superior do Ministério
Público de Pernambuco-ESMP, para, participar, atendendo à
Convocação 003/2022-CDEMP, do 2ª Reunião Ordinária do Colégio de
Diretores de Escolas e Centros de Estudo e Aperfeiçoamento Funcional
dos Ministérios Públicos do Brasil - CDEMP, no dia 23.03.2022, em
Fortaleza-CE. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0262.0004983/2022-75
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 21/03/2022
Nome do Requerente: SÍLVIO JOSÉ MENEZES TAVARES
Despacho: Autorizo o afastamento. Encaminhe-se ao DEMAPA para as
providências necessárias.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Eu, Eduardo Luiz Silva Cajueiro, Assessor Técnico da Procuradoria-
Geral de Justiça, na Assessoria Técnica Especial da Procuradoria-Geral
de Justiça, em 21.03.2022, exaro as seguintes decisões:

Decisão nº. 37/2022 - EC
IP 02994.9058.00020/2021-1.3
SEI Nº. 19.20.0398.0002937/2022-24
Comarca: Garanhuns/PE
Suscitante: 3ª Promotoria de Justiça Criminal de Garanhuns, com a
atuação no Juizado Especial Criminal de Garanhuns
Suscitada: 4ª Promotoria de Justiça Criminal de Garanhuns, com
atuação na Central de Inquéritos de Garanhuns
Conflito de Atribuição

DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta Assessoria
Técnica Especial FIXA a atribuição da 4ª Promotoria de Justiça Criminal
de Garanhuns – Central de Inquéritos, a fim de que atue no feito e adote
as providências que entender cabíveis em relação ao indiciado
ALEXSANDRO CORDEIRO COSTA.

Decisão nº. 38/2022 – EC
NOTÍCIA DE FATO Nº. 02053.002.871/2021
SEI Nº. 19.20.0321.0002847/2022-20
Suscitante: 8ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Promoção e Defesa dos Direitos Humanos
Suscitado: 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor
Conflito de Atribuição

DECISÃO:  DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições,
com fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Assessoria Técnica Especial FIXA a atribuição da 16ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa dos
Direitos do Consumidor, a fim de que atue no feito e adote as
providências que entender cabíveis.

Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Promotor de Justiça
Assessor Técnico da Procuradoria-Geral de Justiça

DECISÕES Nº 37/2022 - EC e 38/2022 – EC
Recife, 22 de março de 2022

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

AVISO SUBINST Nº 08/2022                                             Recife, 22 de
março de 2022

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS  - Dra. Zulene Santana de Lima Norberto, no uso das
suas atribuições e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  c o n t i d o s  n o  S E I
19.20.0137.0005650/2022.43, que versa  sobre o recebimento do Ofício
Circular nº 03/2022 – GAB-CAEMT do CNMP, datado  de 11.03.2022,
sob a relatoria do eminente Conselheiro Dr. Antonio Edílio Magalhães
Teixeira, indicando a necessidade de ser dada divulgação à Proposição
nº  1.00167/2022.84, que visa a edição de ENUNCIADO para
uniformizar o julgamento de  Conflitos de Atribuição que digam respeito
à responsabilidade por vício construtivo em  imóvel objeto do programa
“Minha Casa Minha Vida”, quando a Caixa Econômica  Federal atuar
somente como agente financeiro;
CONSIDERANDO que nele também é ressaltado que a visualização do
inteiro teor do  processo, autuado no Sistema ELO, poderá ser realizada
após cadastramento da parte  interessada e solicitação de acesso
efetivado diretamente naquele Sistema, nos termos  do art. 11 da
Portaria CNMP-PRESI nº 63/2015;
CONSIDERANDO que nos termos da Portaria CNMP-PRESI 137/2020,
as partes e  interessados dos procedimentos da área finalística do
CNMP devem encaminhar  petições iniciais e intermediárias diretamente
pelo sistema ELO;
CONSIDERENADO que foi assegurando a apresentação de sugestões
30 dias – a contar  de 11.03.2022, para tal finalidade,
COMUNICA e faz divulgar perante os Membros do Ministério Público do
Estado de  Pernambuco, o curso da instrumentalização da mencionada
proposição, com o fito de  possibilitar a oportunidade de apresentação
de sugestões sobre o tema cerne nela  expresso e no prazo já
assinalado.

Publique-se.

Zulene Santana de Lima Norberto
Procuradora de Justiça
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais

AVISO Nº AVISO SUBINST Nº 08/2022
Recife, 22 de março de 2022

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº 016/2022

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Paulo Augusto
de Freitas Oliveira, conforme previsto na Resolução  RES-PGJ nº
05/2021, que trata da instituição do programa de assistência à saúde
suplementar de membros e servidores (Auxílio Saúde), AVISO, aos
PENSIONISTAS de Membros e Servidores falecidos do Ministério
Público de Pernambuco, que para a solicitação do benefício de auxílio
saúde, é necessário requerimento do benefício mediante preenchimento
de formulário (nos moldes do Anexo I), instruído com boleto quitado,
recibo, nota fiscal ou declaração emitidas por entidade gestora do plano
ou seguro de assistência à saúde, em nome do beneficiário, atestando
sua vinculação, na condição de titular ou dependente, e referente à
mensalidade do mês a partir do qual será solicitado o reembolso, a ser
encaminhado através do endereço de e-mail:
 cmgp.pensionistas@mppe.mp.br.
Aviso, ainda, que serão aceitos somente documentos emitidos em papel
timbrado, contendo número de inscrição no CNPJ, discriminados,
quando for o caso, os nomes dos dependentes e os valores pagos com
cada um destes, conforme a mencionada Resolução.

AVISO Nº SUBADM nº 016/2022
Recife, 22 de março de 2022
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A Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas estará disponível
para maiores esclarecimentos através dos telefones: (81) 99197-6326 /
99230-7910, ou através do e-mail: cmgp.pensionistas@mppe.mp.br.

Recife, 22 de março de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº  017/2022

Informo a todos os agentes supridos (aqueles que  recebem suprimento
individual) do MPPE, que INDEPENDENTE de valor recebido através de
Suprimento Individual, a prestação de contas é obrigatória no prazo
máximo de sessenta dias a partir da data do recebimento do valor.

Recife, 22 de março de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO Nº SUBADM nº  017/2022
Recife, 22 de março de 2022

PORTARIA POR-

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0377.0010147/2021-60,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor FERNANDO RIBAMAR VIANA NETO, técnico
ministerial, matrícula nº 188.622-3, na Sede das Promotorias de Justiça
de Arcoverde;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  22  de março de 2022.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 216/2022
Recife, 22 de março de 2022

AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZO e RATIFICO o Termo de DISPENSA N.º SEI

DESPACHO Nº RATIFICAÇÃO     DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Recife, 21 de março de 2022

19.20.0204.0005582/2022- 98, da Comissão Permanente de Licitação -
CPL, com fundamento no Art. 75, inciso IX, da Lei n.º 14.133/21,
objetivando a contratação da Companhia Editora de Pernambuco
(CEPE) CNPJ n.º 10.921.252/0001-07, empresa especializada em
gestão de documentos, incluindo digitalização, indexação e sistema de
gestão de documentos arquivísticos físicos e digitais, conforme
quantidades e especificações constantes no Termo de Referência, pelo
valor estimado total de R$ 611.878,00 (Seiscentos e onze mil e
oitocentos e setenta e oito reais), por um período de 12 (doze) meses.
DETERMINO que sejam adotados os procedimentos necessários à
contratação da empresa acima mencionada, bem como a publicação
deste ato que autoriza a contratação direta, nos termos do Parágrafo
único do art. 72 da Lei n.º 14.133/21.

Recife, 21 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
Subprocurador-Geral em Assuntos Administrativos do
Ministério Público de Pernambuco

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 379
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 21/03/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 381
Assunto: Notificação nº 010/2022 - PAD nº 001/2022
Data do Despacho: 21/03/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 382
Assunto: Correição Ordinária nº 171/2021
Data do Despacho: 21/03/22
Interessado(a): Carlos Henrique Tavares Almeida
Despacho: Ciente. Junte-se ao Relatório de Correição Ordinária
correspondente. Em seguida à Corregedoria Auxiliar, para análise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 383
Assunto: Notificação nº 09/2022 - PAD nº 001/2022
Data do Despacho: 22/03/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: SEI nº 19.20.0288.0006067/2022-02
Assunto: Relatório de Movimentação Processual - Fevereiro 2022
Data do Despacho: 21/03/22
Interessado(a): Central de Recursos Criminais
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
arquive-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 34/2022
Data do Despacho: 18/03/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Atenda-se ao requerido, ressalvando-se a necessidade
de preservação do sigilo dos documentos que serão compartilhados,
ante as disposições contidas no art. 96 da Lei Orgânica do Ministério
Público de Pernambuco. Registre-se como procedimento administrativo.
Cumpridas as sobreditas diligências, arquive-se com as anotações de
estilo. Publique-se.

DESPACHOS CG Nº 054/2022
Recife, 22 de março de 2022
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José Lopes de Oliveira Filho
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Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informação nº 27/2021
Data do Despacho: 21/03/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Assim, considerando a necessidade de adequada
análise dos sobreditos documentos, e, lado outro, o término do prazo
previsto para conclusão do presente procedimento, determino a
renovação deste último, por mais 30 (trinta) dias, com espeque no artigo
33, da Resolução RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento Interno da
CGMP/PE), promovendo-se as anotações de estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 35/2022
Data do Despacho: 21/03/2022
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando que a demanda da
requerente já foi direcionada ao órgão deste MPPE com atribuição para
sua análise, determino o arquivamento do presente procedimento, com
as baixas e anotações de estilo. Registre-se como procedimento
administrativo. Publique-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO

RECOMENDAÇÃO Nº /2022

OMINISTÉRIOPÚBLICODEPERNAMBUCO,atravésdesua
Promotora de Justiça, com atuação na Promotoria de Justiça de
Ribeirão/PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas nas
disposições contidas no art.127, caput, inciso III, da Constituição
Federal, Art.26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo único,
inciso IV, da lei de nº 8.625/93, combinados ainda, com o disposto no
art. 5º, incisos, I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar
Estadual de nº 12/94 além das demais normas aplicadas à espécie, e
ainda,

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 23, de 17 de setembro de
2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da Resolução n.º
001, de 13 de junho de 2012, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO o aumento das denúncias de emissão exacerbada de
ruídos sonoros efetivados nos bares, barracas, restaurantes, carros de
som e clubes localizados no Município de Ribeirão- PE, com uso
indevido de caixas de som, tanto nos estabelecimentos, quanto por
veículos de pessoas;

CONSIDERANDO que  na  v i z i nhança  dos  menc ionados
estabelecimentos ainda há casas ocupadas por moradores, bem como a
população de um modo geral, incluindo idosos e crianças, cuja
descanso é imensamente prejudicado;

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual,
inclusive os de caráter transindividual como os relacionados ao Meio
Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural e à proteção à vida, cabendo-
lhe para tal fim, entre outras providências, emitir Recomendações e
celebrar Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, §3º, da CR/88, as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e

administrativas,independentedaobrigaçãoderepararosdanos

RECOMENDAÇÃO Nº Recomendação e Portaria - Ribeirão
Recife, 9 de março de 2022

causados;

CONSIDERANDO constituir-se crime tipificado no art. 54, da Lei n°
9.605/1998, que trata das atividades lesivas ao meio ambiente, punido
com reclusão de 1(um) a 4(quatro) anos e multa, CAUSAR POLUIÇÃO
DE QUALQUER NATUREZA EM NÍVEIS TAIS QUE RESULTEM OU
POSSAM RESULTAR EM DANOS À SAÚDE HUMANA;

CONSIDERANDO constituir-se contravenção penal, punida com prisão
simples, nos termos do art. 42, inciso III, do Decreto-Lei n° 3.688/1941, a
PERTURBAÇÃO DO TRABALHO OU DO SOSSEGO ALHEIOS, PELO
ABUSO DE INSTRUMENTOS SONOROS OU SINAIS ACÚSTICOS;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelos interesses sociais e individuais indisponíveis;

RESOLVE:

RECOMENDAR AOS PROPRIETÁRIOS DE BARES, BARRACAS,
RESTAURANTES, DONOS DE ESTABELECIMENTOS QUE VALEM-
SE DE CARROS DE SOM PARA ANÚNCIO E CLUBES DO MUNICÍPIO
DE RIBEIRÃO QUE:

se abstenham de instalar alto-falantes ou outras fontes de emissão de
ruídos na parte externa dos estabelecimentos comerciais, acima dos
limites de som avertidos em Lei, RETIRANDO aqueles porventura já
instalados, em funcionamento ou não, bem como não permitam a
permanência de automóveis com “paredões”;

se abstenham de utilizar caixas de som, instrumentos musicais ou
equipamentos de qualquer natureza que provoquem ruídos sonoros em
níveis superiores aos permitidos na legislação e aqueles que estejam
causando, ou mesmo que possam causar, perturbação ao sossego de
qualquer pessoa, em especial aos moradores do entorno, principalmente
no período noturno e finais de semana;

solicitem do Município licença específica para a atividade (Art. 60, Lei n.
9.605/98) e autorização prévia do Poder Público Municipal ou outro
competente, para a realização de atividades e eventos, em qualquer
caso sempre observando o conjunto do ordenamento jurídico nacional
para a compatibilização das atividades com a paz e o sossego público.

informe se no alvará correspondente ao funcionamento e cessão dos
bares, barracas e estabelecimentos comerciais que vendam bebida com
teor alcoólico, consta a indicação sobre a existência de autorização para
o exercício de atividade potencialmente poluidora sonora, devendo
proceder, de imediato, a adequação daquelas já concedidas, com o
encaminhamento de relatório circunstanciado ao MPPE sobre o
cumprimento da presente, no prazo de 05 (CINCO) dias.

inspeção em TODOS os estabelecimentos e empreendimentos
localizados no Município de   Ribeirão-PE, principalmente à noite e nos
finais de semana, constatando a ocorrência de descumprimento das
normas ambientais referentes à poluição sonora, adotando todas as
medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis para impedir o
funcionamento do estabelecimento ou atividade, esteja licenciado ou
não, em especial a sua interdição administrativa, temporária ou
definitiva, impedindo ainda a realização da pretensa atividade, tudo
fazendo com a máxima eficiência e eficácia de suas ações, informando
circunstanciadamente ao MPPE, no prazo de 20 (vinte) dias acerca das
medidas adotadas.

Em qualquer hipótese, observar os limites máximos permitidos para
emissão de sons e ruídos, conforme dispõem a Lei Estadual n
12.789/05, em função da área (residencial, diversificada ou industrial) e
do horário (diurno, vespertino e noturno), cabendo as Secretarias de
Urbanismo e Meio
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Ambiente essa fiscalização, a saber:

50dBA
Residencial 07h às 18h: 65dBA - 18h às 22h: 60dBA - 22 às 07h:

Diversificada 07h às 18h: 75dBA - 18h às 22h: 65dBA - 22 às

07h: 60dBA
Industrial 07h às 18h: 80dBA - 18h às 22h: 70dBA - 22 às 07h:
60dBA

A imediata suspensão do uso de qualquer aparelhagem sonora por
parte dos cessionários dos bares, barracas, restaurantes e clubes do
Município de Ribeirão-PE.

RECOMENDAR À POLICIA MILITAR DO ESTADO DE PERNAMBUCO
QUE:

Realize rondas ostensivas na localidade – bares, estabelecimentos,
barracas e restaurantes do Município de Ribeirão-PE – requisitando a
licença ambiental específica para o uso da aparelhagem de som desses
estabelecimentos, bem como que em caso de perturbação do sossego e
poluição sonora sejam adotadas as providências necessárias a
autuação em flagrante dos proprietários dos estabelecimentos  e
também dos motoristas que lá estiverem com aparelhagem de som em
seus carros.

RECOMENDAR ACERCA DOS HORÁRIOS PARA O MUNICÍPIO E A
POLÍCIA MILITAR:

Não permita que bares, restaurantes, clubes, barracas, ou similares, em
dias normais da semana funcione além da meia-noite;

Não permita que bares, restaurantes, clubes, barracas, ou similares, nos
dias de final de semana, feriados ou dias festivos, funcionem além da
02:00 horas;

Não permita que qualquer evento festivo, promovido pelo Poder Público
ou por Particulares, estenda-se em horário além de 02:00 horas, exceto
se a POLICIA MILITAR firmar TAC específico para a festa, estendendo
a este limite de horário;

Sejam observadas as regras estabelecidas na Lei Estadual nº
14.133/10, que regulamenta a realização de shows e eventos artísticos,
inclusive que seja disponibilizada equipe de ambulância, enfermeiro e
motorista para a ambulância, no local das festividades, para transporte
de eventuais pacientes para o posto médico mais próximo;

Somente autorize o funcionamento  de  bares,  restaurantes, clubes,
barracas ou similares que  estejam em  dia com  o respectivo Alvará de
Funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal de Ribeirão-PE, com
a autorização da Vigilância Sanitária Municipal e do Corpo de
Bombeiros;

RECOMENDAR AOS DONOS DE BARES, RESTAURANTES,
CLUBES, BARRACAS OU SIMILARES:

Encerrem suas atividades, em dias normais da semana, até meia- noite,
a zero horas (sem tempo adicional de tolerância);

Encerrem suas atividades, nos finais de semana, feriados e dias
festivos, no máximo, até as 02:00 (duas) horas da madrugada, fechando
nesse horário suas portas e dispersando todo o público do
estabelecimento, devendo deixar a venda de bebida alcoólica, a partir
das 02:00 (duas) horas(sem tempo adicional de tolerância);

Providencie o referido Alvará Municipal a ser expedido pela Prefeitura
Municipal de  Ribeirão-PE, autorização da Vigilância Sanitária e do
Corpo de Bombeiros para funcionamento;

Mantenha as aparelhagens de som em funcionamento nos seus
respectivos estabelecimentos em volume ambiente de modo que não
perturbe o sossego local e se responsabilize em afixar cartaz  em local
visível com os seguintes termos: “É PROIBIDO SOM ALTO EM
FRENTE A ESTE ESTABELECIMENTO”, bem como de acionar a
Polícia Militar acaso o dono do veículo não respeite a ordem contida no
cartaz.

À Secretaria Ministerial:

Encaminhe-se  cópia  da  presente  Recomendação  ao  Sr.
MARCELO CAVALCANTI DE PETRIBU DE ALBUQUERQUE, Prefeito
do
MunicípiodeRibeirão-PE,requisitando-lhe,noprazode20dias,
informações acerca das providências aqui apontadas.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação aos CESSIONÁRIOS
dos proprietários de bares, barracas restaurantes e clubes do Município
de Ribeirão-PE, a fim de suspenderem os usos de qualquer
aparelhagem de som em desconformidade aos limites estabelecidos em
lei.

Encaminhe-se às rádios locais e demais órgãos de imprensa para a
devida divulgação aos dignos cidadãos ribeirãoense.

A remessa de cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, ao CAOP Meio Ambiente e à Secretaria Geral do
Ministério Público, solicitando sua publicação no Diário Oficial do
Estado, bem como à Câmara de Vereadores de Ribeirão-PE.

Publique-se, registre-se.

Ribeirão-PE, 09 de março de 2022.

Milena de Oliveira Santos Dados: 2022.03.16
16:35:58 -03'00'
MILENA DE OLIVEIRA SANTOS
Promotora de Justiça  de Ribeirão-PE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02246.000.025/2022

OBJETO: Solicitação de criação e/ou fortalecimento dos Conselhos
Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional/COMSEAS
INVESTIGADO: Secretaria de Assistência Social Ribeirão

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do(a)
Representante da Promotoria de Justiça de Ribeirão , no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, especialmente com fulcro nos 127,
129, incisos II e VI, da Constituição Federal, art. 6º, inciso I, da Lei
Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994  e  alterações,  e,
ainda,  com  base  nos  art.  8º,  inciso  II,  c/c  art.  9º,  ambos  da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização, a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (Art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art.6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços
sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego,
doença, invalidez,
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viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora
de seu controle” (Artigo XXV);
CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de consequência, está juridicamente obrigado
não só ao reconhecimento do “direito de toda pessoa a um nível de vida
adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação,
vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua
de suas condições de vida” e, igualmente, “tomar medidas apropriadas
para assegurar a consecução desse direito”, reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome (Art.11);
CONSIDERANDO que — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no Comentário
nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU —
“o direito à alimentação adequada realiza- se quando cada homem,
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico
e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios
para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de
implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;
CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias
para promover e garantir a segurança alimentar  e  nutricional  da
população”  (Art.  2º  da  Lei  nº  11.346/2006  que  criou  o Sistema
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);
CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibilidade” (Art. 2º § 2º da Lei nº11.346/2006);
CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de populações em situação de vulnerabilidade social (Art.
4º, III da Lei nº11.346/2006);
CONSIDERANDO o provável recrudescimento, neste município, do já
elevado número de pessoas em situação de vulnerabilidade social,
especialmente as que vivem em situação de rua, em decorrência dos
impactos sociais e econômicos causados pela pandemia do novo
coronavírus/covid-19;
CONSIDERANDO  que o Ofício Circular nº 002/2021-Núcleo DHANA
enviado pelo Núcleo DHANA Josué de Castro do Ministério Público de
Pernambuco às Prefeituras, solicitando informações acerca de
legislação municipal sobre segurança alimentar e funcionamento de
Conselho específico, obteve como resposta deste município a existência
do Conselho, convindo o acompanhamento e a fiscalização, de forma
continuada, do desenvolvimento regular de suas atividades;
CONSIDERANDO a relevância do COMSEA como canal de diálogo e
articulação conjunta entre o Município de Ribeirão e a Sociedade Civil
Organizada;

CONSIDERANDO que o exercício da soberania popular e da cidadania
também se expressa pela efetiva participação social na formulação,
implementação e controle social das políticas públicas;

CONSIDERANDO a relevância do COMSEA como locus privilegiado na
articulação e mobilização dos órgãos e entidades públicas e da
sociedade civil para o controle social das ações e programas de
segurança alimentar e nutricional e de combate à fome no âmbito
municipal;
CONSIDERANDO que compete, atualmente, a Secretaria de
Assistência Social dotar o referido Conselho de recursos humanos,
materiais e financeiros necessários ao seu adequado funcionamento;
CONSIDERANDO, por derradeiro, ser função institucional do Ministério
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos e
garantias assegurados na Constituição

Federal e nas leis infraconstitucionais, cabendo-lhe a defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que, à luz do disposto no art. 8º, inciso II, da
Resolução RES- CSMP nº 003/2019, “o procedimento administrativo
(PA) é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições”.
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto,
no exercício da defesa do regime democrático, acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, a instalação e o regular desenvolvimento das
atividades do Conselho
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional/COMSEA,
determinando ao
Cartório desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes
providências:

notifiquem-se os representantes dos órgãos abaixo relacionados, a fim
de prestarem esclarecimentos a esta Promotoria de Justiça, no prazo de
10 dias:

Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional,
para que informe  acerca  sobre  a  existência  do  COMSEA  do
município  de  Ribeirão/PE, considerando a informação prestada em
sede de reunião, ocorrida em 14.03.2022, no sentido de que todos os
municípios pernambucanos possuem COMSEA, ainda que formalmente
instalados;
Secretaria Municipal da Assistência Social de Ribeirão , para que preste
informações acerca do tema.
Câmara Municipal de Ribeirão, para que informe acerca da existência de
legislação e/ou projeto de lei referente à criação do COMSEA no
município de Ribeirão.
encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, na forma
do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.
proceda-se aos devidos registros no sistema Informatizado do MPPE e
nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Ribeirão, 17 de março de 2022.

Milena de Oliveira Santos do Carmo, Promotora de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2022

REFERÊNCIA: Observância da obrigatoriedade da imunização das
crianças de 5 a 11 anos contra a COVID-19, face a autorização da
ANVISA e recomendação das autoridades sanitárias, assim como as
consequências advindas com a negativa dos pais e/ou responsáveis.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público à defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à
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vida, de forma que a característica da indisponibilidade do direito já
decorre dessa premissa firmada;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que dados epidemiológicos comprovam a diminuição
do número de casos graves e mortes de pessoas infectadas com a
COVID-19, fatores estes atribuídos, indiscutivelmente, ao avanço da
vacinação dos grupos prioritários e público em geral;
CONSIDERANDO que indicadores demonstram que a vacinação em
massa tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em vários
países;
CONSIDERANDO que inobstante os resultados decorrentes do avanço
da vacinação no estado, dados da Secretaria Estadual de Saúde de
Pernambuco ainda demonstram “bolsões” de não vacinados, seja para a
dose de reforço, seja para a primeira dose dos imunizantes
disponibilizados pelo Programa Nacional de Imunização – PNI;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;
CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos

de  saúde; CONSIDERANDO que no dia 16 de dezembro de 2021, a
ANVISA aprovou a indicação da vacina Pfizer/Comirnaty para
imunização contra COVID-19 em crianças de 5 a 11 anos de idade;
CONSIDERANDO que no dia 20 de janeiro de 2022, a Diretoria
Colegiada da ANVISA aprovou, por unanimidade, o uso pediátrico
emergencial da CoronaVac, para a inclusão de nova faixa etária em
bula, concedida especificamente para o público compreendido entre 6 e
17 anos, crianças e adolescentes não imunocomprometidos;
CONSIDERANDO que, com base em ampla e sólida fundamentação,
concluiu-se que “assim como em outras faixas etárias, as crianças com
idade entre 5 e 11 anos em risco de desenvolver a forma grave da
COVID-19 devem ser consideradas como grupo prioritário para
vacinação”;
CONSIDERANDO que a SECOVID emitiu, em 05/01/2022, a Nota
Técnica nº 2/2022-SECOVID/GAB/MS9, concluindo no item 9.1 pela
recomendação “de inclusão da vacina Comirnaty, de forma não
obrigatória, para esta faixa etária, naqueles que não possuam
contraindicações, no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19”, estabelecendo faixas de prioridade,
exigindo-se dos pais ou responsáveis que manifestem a sua
concordância com a vacinação;
CONSIDERANDO que Resolução CIB/PE nº 5.656, de 11 de janeiro de
2022, recomendou “a vacinação contra a COVID19 para todas as
crianças de 5 a 11 anos, ressalvadas as que possuam contraindicações,
de acordo com o deferimento do pedido de ampliação de uso do
imunizante Comirnaty para esse público, cuja segurança e eficácia foi
atestada pela ANVISA, nos termos do art. 3º, inciso III, alínea “d”, da Lei
13.979, de 06 de fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO que a própria SECOVID, com base em dados do
IBGE, informou que há 20 milhões de crianças com idade entre 5 e 11
anos no Brasil (público-alvo da vacinação), sendo notificados nessa
faixa etária no “E-SUS Notifica”, 565.913 casos e 286 óbitos por COVID-
19, até a data de 6 de dezembro de 2021, consistindo em um número de
casos não negligenciável;
CONSIDERANDO que já foram administradas milhões de doses desses
imunizantes nesse público-alvo, com esmagadora estatística de
segurança e eficácia, havendo relatos de eventos adversos na grande
maioria de forma leve, corroborando o custo benefício da sua utilização
nos infantes;
CONSIDERANDO que o processo de avaliação da ampliação do
público-alvo contou com o acompanhamento de grupo de especialistas
em pediatria e imunologia, além das contribuições de entidades
acreditadas, a exemplo da Associação Brasileira de Saúde Coletiva
(Abrasco), Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT),
Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI), Sociedade Brasileira de
Imunologia (SBI) e Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP);
CONSIDERANDO que para controlar a disseminação de doenças
infectocontagiosas que podem ocasionar no indivíduo sequelas graves
ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma eficaz de
prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de indicação são
revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e levam em conta
características clínicas da doença, idade, ocorrência de surtos, além de
outros aspectos epidemiológicos;
CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção
da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;
CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;
CONSIDERANDO a necessidade de avanço da vacinação contra a
COVID-19, única forma eficaz, pelo menos até o presente
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momento, de contenção da pandemia e retorno mais rápido e seguro da
normalidade da vida cotidiana;
CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 227,
caput, e a Lei nº 8.069/90, em seu art. 4º, caput, estabelecem, como
dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, dentre outros, os direitos
referentes à saúde e à educação;
CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8.069/90); CONSIDERANDO
que o do §1º do art 14 do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a
obrigatoriedade da vacinação das crianças, nos casos recomendados
pelas autoridades sanitárias;
CONSIDERANDO que incumbe aos pais os deveres de sustento,
guarda e educação dos filhos menores, nos termos do art. 22 do ECA;

CONSIDERANDO ser dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça
ou violação dos direitos da criança e do adolescente (art. 70, caput, do
ECA);
CONSIDERANDO que constitui infração administrativa, prevista no art.
249 do ECA, a conduta de descumprir, dolosa ou culposamente, os
deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda,
bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 13.770, de 18 de maio
de 2009 2, que dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da
caderneta de vacinação para fins de cadastro, matrícula e renovação da
matrícula dos alunos nos estabelecimentos de ensino público ou privado
no âmbito do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a citada lei dispõe, em seu art. 1º, que a
apresentação da Carteira de Vacinação constitui requisito obrigatório
para o cadastro, a matrícula ou renovação desta nas instituições de
ensino públicas ou privadas, até a 9° (nona) série do ensino
fundamental, no âmbito do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a não apresentação da Carteira de Vacinação
não impedirá o cadastro, a matrícula ou a renovação da matrícula da
criança, concedendo o prazo de 06 (seis) meses aos responsáveis
legais para regularizar a Carteira de Vacinação, bem como as vacinas
obrigatórias que estejam atrasadas e reapresentá la perante a instituição
de ensino, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei Estadual nº 13.770/2009;
CONSIDERANDO que o mesmo dispositivo legal prescreve, em seu §
2º, que “caso os responsáveis legais não apresentem a Carteira de
Vacinação ou não regularizem as vacinas obrigatórias no prazo de 06
meses, deverá a escola notificar os responsáveis legais para fazê-lo e,
se no prazo de 30 dias, a situação não for regularizada perante a
instituição de ensino, esta, obrigatoriamente, deverá comunicar o fato ao
Conselho Tutelar e/ou ao Ministério Público Estadual”;
CONSIDERANDO o teor da Instrução Normativa SEE Nº 007/20173, da
Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco (SEE),
que estabelece procedimentos e normas para a realização do Cadastro
Escolar e da Matrícula do(a) estudante, na Educação Básica da Rede
Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a mencionada normativa elenca, em seu art. 20,
inc. VII, elenca a cópia da carteira de vacinação para estudantes do
Ensino Fundamental como um dos documentos de apresentação
obrigatória para a efetivação da matrícula (Lei Estadual nº 13.770 de
18/05/2009);
CONSIDERANDO o conteúdo da Nota Técnica Conjunta GNDH-CNPG
nº 01/2022, que, por meio das Comissões Permanentes da Defesa da
Saúde (COPEDS), da Infância e Juventude (COPEIJ)

e da Educação (COPEDUC), integrantes do Grupo Nacional de Direitos
Humanos (GNDH), abordou diversas questões envolvendo a vacinação
das crianças de 5 a 11 anos contra a COVID-19;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público à defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Recomendação PGJ nº 02/2022,
que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco a
adoção de providências no sentido de que seja observada a
obrigatoriedade da imunização das crianças de 5 a 11 anos contra a
COVID-19, face a autorização da ANVISA e recomendação das
autoridades sanitárias, assim como as consequências advindas com a
negativa dos pais e/ou responsáveis;
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito, às Exmas. Sras. Secretárias de
Saúde e Ação Social, ao Exmo. Sr. Secretário de Educação e ao
Conselho Tutelar do Município de Ribeirão, o seguinte:
1. Seja garantido às crianças na faixa etária dos 5 aos 11 anos o direito
à imunização contra a COVID-19, respeitada a ordem de prioridade
estabelecida pelas autoridades sanitárias, conforme autorização
expedida pela ANVISA quanto ao uso dos imunizantes Pfizer/Comirnaty
e CoronaVac, além das expressas recomendações das autoridades
sanitárias federal e estadual, nos termos do disposto no artigo 14, § 1°,
do Estatuto da Criança e do Adolescente;
2. Sejam adotadas medidas que visem à completa imunização desse
público- alvo, uma vez que os diversos atos normativos emanados das
autoridades sanitárias, conjugados com dispositivos legais em vigor,
indicam que a vacina contra a COVID 19 para essa faixa etária é
obrigatória em todo o território nacional, observados ainda os contornos
das decisões do STF na ADI 6.578/DF, RE n. 1.267.879/SP e do Tema
1103 da referida corte constitucional, que estabeleceu a tese de que “é
constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que,
registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no
Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação
obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da
União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso
médico científico, não se caracterizando em tais casos, violação à
liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou
responsáveis, nem tampouco ao poder familiar”;
3. Sejam adotadas providências no sentido de garantir ao público-alvo
imunização contra a COVID-19 com as vacinas indicadas para a faixa
etária elegida, ou seja, de 5 anos somente com o imunizante da
Pfizer/Comirnaty, e, de 6 a 11 anos com os imunizantes da
Pfizer/Comirnaty e da CoronaVac (desde que não imunocomprometidos
nesta última hipótese), evitando assim erros vacinais e reações
adversas desconhecidas dos fabricantes e das autoridades sanitárias;
4. A realização de ampla divulgação da importância da imunização
contra a COVID 19 nesse público-alvo, com a veiculação de conteúdo
destinado a convocar a população para a vacinação nas unidades de
saúde local, especialmente nas escolas, que deverão ser utilizadas
como centros avançados/itinerantes de vacinação;
Oficiem-se os estabelecimentos de ensino públicos e privados
localizados nas respectivas circunscrições ministeriais, a fim de que:
Sem prejuízo da apresentação da Caderneta de Vacinação, também
solicitem o comprovante de vacinação da COVID-19, para fins de
cadastro, matrícula e renovação da matrícula dos alunos;
Cientifiquem as instituições de ensino para que, em caso de
descumprimento, expeçam notificação aos responsáveis legais para
fazê-lo, fazendo concomitantemente a comunicação do
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fato ao Conselho Tutelar e/ou ao Ministério Público Estadual, para
adoção das providências cabíveis, não sendo a ausência de
apresentação da caderneta de vacinação e do comprovante da
vacinação da COVID-19 impedimento à matrícula ou à frequência
escolar;
Oficiem-se os Conselhos Tutelares localizados nas respectivas
circunscrições ministeriais, a fim de que: Ao receberem uma denúncia,
notificação ou representação contra os pais ou responsáveis relativas à
não oferta da vacina da COVID-19, os notifiquem para comparecimento
à sede do Conselho Tutelar, aconselhando-os sobre a importância da
vacinação, aplicando, no que couber, as medidas previstas no art. 129, I
a VII, do ECA; estabeleçam, após atendimento, um prazo máximo de 15
(quinze) dias, para encaminhamento ao local de vacinação; findo o
prazo fixado, e, no caso de descumprimento, sem prejuízo da medida
prevista no art. 129, VII, do ECA, representem à Autoridade Judiciária
(com fundamento no 136, III, b, do ECA) ou ao Ministério Público (com
fundamento no artigo 136, IV, do ECA).
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
Às autoridades destinatárias, para conhecimento e cumprimento;
Às rádios e Blogs locais, para conhecimento e divulgação Art. 1º, da Lei
Estadual nº 13.770/2009.

Art. 2º, §2º, da Lei Estadual nº 13.770/2009. Aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias da Saúde, Educação e Infância e Juventude
do MPPE, para conhecimento e registro;
À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do
conteúdo da presente recomendação.
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjijribeirao@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Ribeirão-PE, 16 de Fevereiro de 2022.

Milena de Oliveira Santos
Promotora de Justiça de Ribeirão-PE

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO/PE
RECOMENDAÇÃO Nº 03 /2022

REFERÊNCIA: Incremento da capacidade de testagem da COVID-19
pelo município e registro dos dados nos sistemas oficiais de informação.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público à defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,

afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS ) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que, conforme explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90,
está incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS)
as ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou
prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de
recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças
ou agravos;
CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;
CONSIDERANDO que a prevalência da variante ômicron no estado tem
provocado intenso fluxo de pessoas aos centros de testagem,
notadamente os instalados na região metropolitana, fato este que tem
gerado filas e aglomerações nos referidos locais e provocando longa
espera dos usuários;
CONSIDERANDO que a Portaria MS-GM nº 1.792, de 17 de julho de
2020, que alterou a Portaria MS-GM nº 356, de 11 de março de 2020,
dispôs sobre a obrigatoriedade de notificação ao Ministério da Saúde de
todos os resultados de testes diagnósticos para SARS-CoV-2 realizados
por laboratórios da rede pública, rede privada, universitários e quaisquer
outros, em todo território nacional;
CONSIDERANDO que a obrigatoriedade de notificação ao Ministério da
Saúde de todos os resultados de testes-diagnóstico para detecção da
COVID-19 independe da metodologia utilizada, independendo
igualmente se positivos,

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



15Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 23 de março de 2022

negativos, inconclusivos e correlatos;
CONSIDERANDO que a notificação deverá ser realizada no prazo de
até 24 (vinte e quatro) horas contado do resultado do teste, mediante
registro e transmissão de informações na Rede Nacional de Dados em
Saúde – RNDS;

CONSIDERANDO que a inobservância ao disposto na referida portaria
poderá configurar infração sanitária, especialmente aquelas definidas
nos incisos VI, VII, VIII do caput art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto
de 1977, cuja prática poderá acarretar a aplicação das penalidades
previstas no art. 2º da referida lei, como advertência, multa ou interdição
do estabelecimento, sem prejuízo de outras sanções de natureza
administrativa, civil ou penal cabíveis;
CONSIDERANDO que informações prestadas pela Secretaria Estadual
de Saúde, após solicitação do CAO-SAÚDE, evidenciam a distribuição
de vários testes de antígeno COVID-19 aos municípios, sem o devido
registro nos sistemas de informação, seja no E SUS ou TESTA-PE;
CONSIDERANDO que a ausência dessas informações compromete a
análise de vários dados epidemiológicos, a exemplo da taxa de
incidência da COVID-19;
CONSIDERANDO que o registro da testagem nos sistemas de
informação do SUS funcionam como forma de prestação de contas,
podendo sua ausência acarretar nas penalidades anteriormente citadas,
visto a necessidade de transparência das ações executadas, não só
pela condição de gestão de bens públicos, como também para subsidiar
a tomada de decisões;
CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Recomendação PGJ nº 04/2022,
que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco a
adoção de providências no sentido de que seja incrementada a
capacidade de testagem da COVID-19 pelo município, além do efetivo
registro dos dados nos sistemas oficiais de informação;
RESOLVE:
I – RECOMENDAR ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a), ao (à)
Secretário (a) de Saúde do Município de RIBEIRÃO-PE:

1. Seja incrementada a capacidade de testagem local, em percentual a
ser definido pelos gestores (estado e municípios) através de pactuação
(caso necessária), dando-se preferência para a descentralização desses
serviços;
2. A observância dos dispositivos normativos que obrigam os gestores
do SUS a alimentarem os sistemas de informação, notadamente a
testagem para a COVID-19, nos termos da Portaria MS-GM nº 1.792, de
17 de julho de 2020, que alterou a Portaria MS-GM nº 356, de 11 de
março de 2020;
3. A adoção de providências que garantam a transparência da execução
dessas ações, notadamente a alimentação dos sistemas de informação
do SUS com os dados das testagens realizadas, como forma até de
justificar o recebimento de novos testes;
Requisitem-se às autoridades mencionadas, no prazo de até 10 (dez)
dias úteis, informações acerca das razões da defasagem verificada na
quantidade de testes distribuídos e os que foram utilizados no respectivo
território, conforme dados fornecidos pelo estado, devendo ser
informado, ainda, o quantitativo de testes efetivamente realizados no
município, com dados dos positivos, negativos, inconclusivos e
correlatos;

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:
1. Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao (à) Secretário (a) de Saúde do
Município de Ribeirão, para conhecimento e cumprimento;
2. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
3. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
4. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, para
conhecimento e registro;
5. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
6. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação. Levando em consideração o
teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das
ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-
SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no
qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora
enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria
de Justiça, através do e-mail

pjijribeirao@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Ribeirão-PE, 16 de Fevereiro de 2022.

Milena de Oliveira Santos
Promotora de Justiça de Ribeirão-PE

MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
Promotor de Justiça de Ribeirão

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO BENTO DO UNA
Procedimento nº 01789.000.083/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01789.000.083/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e ainda:
CONSIDERANDO  que todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225 da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o conceito de meio ambiente engloba a um só
tempo o meio ambiente natural e o meio ambiente construído ou urbano,
e ainda, a ordem urbanística, concebidos todos como direitos difusos da
coletividade, passíveis de defesa através dos instrumentos extrajudiciais
e judiciais previstos na Lei 7347/1985;
CONSIDERANDO  que a inobservância das normas legais
disciplinadoras da ordem urbanística certamente implica crescimento
urbano desordenado e distorcido, com prejuízo ao cumprimento das
funções sociais da cidade;
CONSIDERANDO que as normas da ordem urbanística são de ordem
pública e aplicação cogente, não restando ao administrador campo para
o exercício do juízo da conveniência ou oportunidade quanto à sua
aplicação, pois buscam o equilíbrio ambiental no meio urbano, nos
termos do art.  2º  da Lei  10.257/2001 –  Estatuto da Cidade;
CONSIDERANDO  que constituem diretrizes da política urbana, a
garantia do direito a cidades sustentáveis, a gestão
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democrática da cidade e a ordenação e controle do uso do solo de
forma a evitar a utilização inadequada dos imóveis urbanos, a
proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes, a instalação de
empreendimentos ou atividades que possam funcionar como polo
geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente;
CONSIDERANDO  que a  CF/88  em seu artigo  30  confere ao
Município competência para legislar sobre assuntos de interesse local
(inciso I) e para promover, no que couber, adequado ordenamento
territorial, mediante planejamento e controle do uso e da ocupação do
solo urbano (inciso VIII);
CONSIDERANDO  o parcelamento do solo urbano com a criação do
LOTEAMENTO "Chácaras Augusto Rodrigues II", localizado na rodovia
que interliga os municípios de São Bento do Una a Lajedo, zona rural
desta comarca;
CONSIDERANDO  que a Lei nº  6.766/79 dispõe que o projeto de
loteamento deve ser aprovado pela Prefeitura Municipal (art. 12) e
submetido a registro no cartório de imóveis (art. 18), antes do
oferecimento dos lotes para a venda;
CONSIDERANDO  o disposto no artigo 4º da Lei 6.766/1976, que regula
a percentagem necessária de áreas públicas em loteamentos urbanos;
CONSIDERANDO que a oferta de venda ou a venda de lotes sem
aprovação do loteamento pela Prefeitura Municipal e/ou sem registro no
cartório de imóveis configura crime, de acordo com os arts. 50 e 52 da
Lei nº 6.766/79, sujeitando o infrator às penalidades legais;
CONSIDERANDO  a ausência de documentos aptos a comprovarem a
regularidade da aprovação do projeto do referido loteamento pela
Prefeitura Municipal de São Bento do Una/PE;
CONSIDERANDO  ser atribuição do Ministério Público a Defesa do Meio
Ambiente e outros interesses difusos, nos termos do art. 129, inciso III,
da Constituição Federal, como ser garantia constitucional que todos têm
direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, da
CF);
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de apurar os
fatos e colher provas, informações e procedendo-se com a adoção das
seguintes providências:
Encaminhar cópia da presente portaria, ao CAOP – Meio Ambiente, via
e-mail, e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no Diário Oficial
do Estado;
Comunicar sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE.
Nomear a servidora Emídia Macedo, mediante termo de compromisso.
Notifique-se o proprietário do empreendimento para comparecer nesta
PJ. Cumpram-se as determinações anteriores.
São Bento do Una, 21 de março de 2022.
São Bento do Una, 21 de março de 2022.

Jorge Gonçalves Dantas Júnior,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.359/2021 — Inquérito Civil

PORTARIA
Inquérito Civil 01998.000.359/2021
Vistos.  ...

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que a esta subscreve, com titularidade na 14ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º,

PORTARIA Nº 01998.000.359/2021
Recife, 22 de março de 2022

inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro
de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº. 21, de 28 de
dezembro de 1998;
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;
CONSIDERANDO  a disposição contida no art. 32 e seu parágrafo único
da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, determinado que "o
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo
justificável", e que "vencido este prazo, o membro do Ministério Público
promoverá seu arquivamento, ingressará com a medida judicial ou o
converterá  em inquérito civil",  bem como a certidão dando conta do fim
do prazo de validade do presente procedimento;
CONSIDERANDO o recebimento, por esta Promotoria de Justiça, de
denúncia anônima que dava conta de  irregularidades praticadas por
funcionários da (...), tais quais, não respeito à escala de trabalho,
recebimento indevido de auxílio alimentação e cesta básica, além do
uso de veículo oficial para fins particulares.
CONSIDERANDO que a partir de diligências ministeriais, verificou-se
que o servidor (...) recebeu infrações de trânsito fora do Estado de
Pernambuco nos d ias ( . . . )  ( . . . ) ,  ambas no Munic íp io  de
Mamanguape/PB, e, fora atestado, ainda, que a utilização do veículo se
deu para atividades alheias às relacionadas à (...) - visitar o irmão que
estava com sérios problemas de saúde e não utilização de veículo
particular em face deste estar na oficina para revisão;
CONSIDERANDO que a Secretaria da (...) decidiu por aplicar, em
desfavor do servidor (...), a penalidade de advertência verbal,
considerando a natureza e a gravidade da infração;
CONSIDERANDO que as denúncias, acaso comprovadas, podem
configurar ato ímprobo configurador de enriquecimento ilícito, nos
termos do art. 9, inciso IV, da Lei de Improbidade Administrativa ("IV -
utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, de
propriedade ou à disposição de qualquer das entidades referidas no art.
1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores, de empregados ou de
terceiros contratados por essas entidades");
CONSIDERANDO que fora determinada a designação de marcação de
Audiência de Não Persecução Cível, a qual viria a ser realizada no dia
08 de novembro de 2021, entretanto, em razão do advento da Lei n.
14.230/2021, mais especificamente do parágrafo terceiro do art. 17-B, o
qual discorre que “para fins de apuração do valor do dano a ser
ressarcido, deverá ser realizada a oitiva do Tribunal de Contas
competente,
que se manifestará, com indicação dos parâmetros utilizados, no prazo
de 90 (noventa) dias”, trazendo importantes mudanças na condução das
condutas enquadradas na Lei, determinei o cancelamento da Audiência
de Não Persecução Cível anteriormente designada e o encaminhamento
de cópia deste procedimento ao TCE/PE para que se manifestasse
acerca dos índices a serem utilizados para apuração do valor do dano
ao erário.
CONSIDERANDO o Ofício TCMPCO-MP 043/2022, a Corte de Contas
informou a impossibilidade de atender o pleito desta Promotoria, devido
à ausência de documentos imprescindíveis à apuração do dano aos
cofres público, bem como do valor do dano calculado pelo Ministério
Público, com fundamento no  Parecer Técnico,  emitido pela Gerência
de Auditoria da Cidadania e da Segurança - GSIS do TCE-PE, o qual
discorre da seguinte forma:
"Vale destacar também que a documentação constante no
Procedimento
Preparatório n.º 01998.000.359/2021 é insuficiente para se efetuar o
cálculo do dano causado aos cofres públicos,  uma vez que não contém
os seguintes documentos:
1. documento com os registros do rastreador do veículo (...),
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relativo aos
deslocamentos realizados entre os dias (...);
2. documentos que demonstrem que os gastos com combustível devido
ao uso irregular do veículo (...) nos dias (...) foram custeados pelo
servidor
(...), como afirmado pela Secretaria (...);
3. documento com os registros de abastecimento de combustível do
veículo (...) no mês de outubro de 2019, fornecidos pela empresa
contratada para o gerenciamento do fornecimento de combustível da
(...), além da fatura do mês de outubro de 2019 e respectivo
comprovante de pagamento; cópia do contrato de locação de veículos e
seus termos aditivos, relativo à empresa que locou o veículo de placa
(...)
no mês de outubro de 2019;   fatura e comprovante de pagamento do
mês de outubro de 2019 e respectivo comprovante de pagamento;
4.  fatura e comprovante de pagamento do mês de outubro de 2019,
relativos à locação do veículo de placa (...).
Assim, quanto à despesa com combustível e ao custo de locação do
veículo de placa  (...) nos dias (...), se existissem no Procedimento
Preparatório n.º 01998.000.359/2021 os documentos relacionados
acima, ainda que o Ministério Público não tivesse informado o valor do
dano aos cofres públicos, este Tribunal poderia mensurá-lo. Inexistindo
os citados documentos no processo, não há como atender ao solicitado
pelo Ministério Público.
CONSIDERANDO, por fim, que em 28 de outubro de 2021, o prazo do
presente procedimento investigat ivo se expirou, RESOLVO
CONVERTER o presente  PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, e em face da classificação  "Reservada" do presente
Inquérito Civil e da impossibilidade de ser dada ampla publicidade ao
teor do procedimento DETERMINO que seja encaminhado esta Portaria,
para publicação, à Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativa.
Anotações de costume.

Recife, 22 de março de 2022.

Hodir Flavio Guerra Leitao de Melo,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.471/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02019.000.471/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº  02019.000.471/2021
Recife, 22 de março de 2022

OBJETO:  investigar desmatamento em área de por parte de
compradores de lotes integrantes de terreno localizado dentro do
Condomínio Aldeia Atibaia, situado na Alameda Pau Ferro, S/N, no
bairro da Guabiraba, Recife/PE,
INVESTIGADO: compradores de lotes integrantes de terreno
supramencionado.
INTERESSADO:  Técnica Projetos Ltda., CNPJ nº 35.329.267/0001-00,
proprietária do terreno investigado.
Obs.: Procedimento investigatório migrado do Sistema ARQUIMEDES:
Auto 2019 /232729, Doc. 11370852 (evento 0003)
Trata-se de Procedimento Preparatório 02019.000.471/2021, instaurado
na 12ª Promotoria Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação em Meio Ambiente e Patrimônio Histórico Cultural para se
apurar prática de desmatamento por parte de
compradores de lotes integrantes de terreno localizado dentro do
Condomínio Aldeia Atibaia, situado na Alameda Pau Ferro, S/N, no
bairro da Guabiraba, Recife /PE.  Segundo o relato do noticiante,
anônimo, além de derrubada de árvores nativas de Mata Atlântica,
inclusive extinção de vários animais, pássaros e até elementos da flora,
bem como do bicho-preguiça frente a derrubada de árvores embaúbas,
seu principal alimento.
Tendo em vista que no transcorrer das investigações os órgãos
municipais diligenciados (SMAS, CIPOMA e CPRH) constataram a
procedência da denúncia, ou seja, a supressão e queima de Mata
Atlântica no local informado na representação, o Ministério Público de
Pernambuco  solicitou abertura de inquérito policial à DEPOMA para
iden t i f i cação  dos  responsáve is ,  po r  me io  do  Of íc io  n º
02019 .000 .471 /2021-0002  de  04 /10 /2021 .
Importante registrar, ainda que a SMAS, ao vistoriar o imóvel (Ofício
426/2019 GAM- SECAM - JLP) informou que o  proprietário do imóvel
investigado sociedade empresária Técnica Projetos Ltda., CNPJ nº
35.329.267/0001-00,  havia sido autuada (evento 0003,  páginas 18-26).
Instada a se pronunciar, a    Técnica Projetos Ltda. apresentou defesa
por intermédio de advogado, juntada no evento 0003,  às páginas  35-
39.  Todavia,  observa-se que as informações ali prestadas estão
defasadas.
Outrossim, O Parquet  oficiou à DEPOMA, solicitando informações sobre
o andamento das investigações e as medidas adotadas no âmbito de
suas atribuições (Ofício 02019.000.471/2021-0005 e sua reiteração
Ofício 02019.000.471/2021-0006).
No entanto, conforme informação registrada pelo Cartório no evento SIM
0024 de 14/03/2022, não houve cumprimento da diligência por parte do
órgão estadual supramencionado.
Resolve, assim, converter o procedimento preparatório em INQUÉRITO
CIVIL com o fito de promover as diligências indispensáveis à instrução
do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências: cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
- Reitere-se o expediente encaminhado à DEPOMA. Prazo de 30 (trinta)
dias para resposta, com advertência em caso de descumprimento.
-  Notifique-se  o advogado do proprietário do imóvel para que atualize
as informações prestadas em sua defesa, juntada no evento 0003 às
págs. 35-39. Prazo de 30 (trinta) dias para resposta.  Juntar ao
expediente cópia da defesa mencionada .

Cumpra-se.

Recife, 22 de março de 2022.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.701/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.701/2022

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.002.220/2021 (IC nº 053/10-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela Compesa - Companhia Pernambucana
de Saneamento relativas a indícios de realização de cobranças
i n d e v i d a s  a o s  c o n s u m i d o r e s  ( c o b r a n ç a  d e  v a l o r e s
equivocados/antecipação do vencimento das contas/cobrança
improcedente de multa e cobrança para clientes com água cortada);
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua
dignidade, saúde e segurança e a proteção de seus interesses
econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a transparência e
harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face da
Compesa - Companhia Pernambucana de Saneamento para investigar
indícios de realização de cobranças indevidas aos consumidores
(cobrança de valores equivocados /antecipação do vencimento das
contas/cobrança improcedente de multa e cobrança para clientes com
água cortada), adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1 - Oficie-se ao Procon Recife, requisitando que, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, encaminhe cópias de eventuais reclamações em face da
Compesa - Companhia Pernambucana de Saneamento, nos últimos 24
(vinte e quatro) meses, com objeto relativo à cobrança indevida aos
consumidores, especificamente quanto à: cobrança de valores
equivocados/antecipação do vencimento das contas/cobrança
improcedente de multa e cobrança para clientes com água cortada.

Cumpra-se.

Recife, 22 de março de 2022.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 02053.000.701/2022
Recife, 22 de março de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº02053.003.053/2021— Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.003.053/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO a denúncia presente na decisão judicial sobre usuária
da Hapvida que foi transferida para o hospital da restauração contra sua
vontade, pois a Hapvida garantiu que lá receberia tratamento mais
adequado que no da rede Hapvida, no entanto, ao chegar, ficou em uma
maca no corredor;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º do código de defesa do
consumidor, que estabelece como direitos básicos do consumidor: I – “a
proteção da vida, saúde, segurança, contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos
ou nocivos”;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC)
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face da Hapvida ,
adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:
- Solicite-se à pessoa jurídica investigada, para que no prazo de 10
(dez) dias, apresente manifestação sobre o objeto da denúncia.
- Encaminhe-se cópia da portaria que determinou a instauração de
inquérito civil , por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Consumidor, bem como à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 17 de fevereiro de 2022.

Maviael de Souza Silva, Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº  02053.003.053/2021
Recife, 17 de fevereiro de 2022
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Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, converte o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;
CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública,
quais sejam, os da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da
legalidade e da eficiência, descritos no artigo 37, caput, da Constituição
Federal, tendo os agentes públicos a obrigação de aplicar a lei, estando
seus atos sujeitos ao controle externo e à nulidade quando eivados de
vício, sujeitando-se os mesmos à responsabilização civil, penal e
administrativa pela prática de atos comissivos e/ou omissivos que
contrariem o interesse público;
CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da
eficiência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas
na celeridade, qualidade e resultado;
CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;
OBJETO: APURAR DENÚNCIA DE QUE, no mês de Março de 2021, o
tesouro municipal de Casinhas/PE pagou a importância de
R$250.925,00 (Duzentos e cinquenta mil, novecentos e vinte e cinco
reais) para o Sr. JOSE LUIZ FELIX CABRAL JUNIOR (CNPJ
18.395.252/0001-22), referente à locação de veículos caminhões e
tratores; BEM COMO possível dispensa irregular de licitação, com
empresa de fachada, sendo o contratado "laranja" da gestora e seu
grupo para desviar dinheiro do tesouro de Casinhas/PE.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Após, oficie-se a Prefeitura de Casinhas, reiterando o ofício
02271.000.029/2021- 0001, sendo entregue pessoalmente.

Cumpra-se.

Surubim, 22 de março de 2022.

Gabriela Lima Lapenda Figueiroa,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02271.000.029/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02271.000.029/2021

PORTARIA Nº 02271.000.029/2021
Recife, 22 de março de 2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, converte o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;
CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública,
quais sejam, os da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da
legalidade e da eficiência, descritos no artigo 37, caput, da Constituição
Federal, tendo os agentes públicos a obrigação de aplicar a lei, estando
seus atos sujeitos ao controle externo e à nulidade quando eivados de
vício, sujeitando-se os mesmos à responsabilização civil, penal e
administrativa pela prática de atos comissivos e/ou omissivos que
contrariem o interesse público;
CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da
eficiência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas
na celeridade, qualidade e resultado;
CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;
OBJETO: APURAR DENÚNCIA DE QUE, no mês de Março de 2021, o
tesouro municipal de Casinhas/PE pagou a importância de
R$250.925,00 (Duzentos e cinquenta mil, novecentos e vinte e cinco
reais) para o Sr. JOSE LUIZ FELIX CABRAL JUNIOR (CNPJ
18.395.252/0001-22), referente à locação de veículos caminhões e
tratores; BEM COMO possível dispensa irregular de licitação, com
empresa de fachada, sendo o contratado "laranja" da gestora e seu
grupo para desviar dinheiro do tesouro de Casinhas/PE.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Após, oficie-se a Prefeitura de Casinhas, reiterando o ofício
02271.000.029/2021- 0001, sendo entregue pessoalmente.

Cumpra-se.

Surubim, 22 de março de 2022.

Gabriela Lima Lapenda Figueiroa,
Promotora de Justiça.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Risco de desabamento de Barreira-2ª Travessa Castro Alves
(antigo IC 05-20) Migrado
INVESTIGADO: Poder Público
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Olinda, 21 de março de 2022.

Belize Camara Correia,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS
Procedimento nº 01654.000.100/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO
Inquérito Civil 01654.000.100/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019;
CONSIDERANDO a instauração do Inquérito Civil nº 02/2014, para
apurar as irregularidades no serviço de atenção básica à saúde no
Município de Cortês;
CONSIDERANDO que, desde a última prorrogação, transcorreu o prazo
superior a 01 (um) ano e que ainda se mostram imprescindíveis a
realização de diligências para apurar os fatos, bem como para atualizar
os dados e informações acerca do serviço de atenção básica à saúde;
RESOLVE PRORROGAR por 01 (um) ano o prazo de conclusão do
presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos do art. 31, da Resolução CSMP
nº 03/2019.
Ato contínuo, determino:
1) a comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPPE;
2) a remessa da cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos para publicação;
3) o registro da presente portaria no Arquimedes;
4) o processamento e continuidade dos atos do procedimento em meio
eletrônico, pelo sistema SIM, adotando a numeração em epígrafe;
5)  Oficie-se a Secretaria de Saúde de Cortês, para que, no prazo de 30
(trinta) dias, encaminha a atualização dos seguintes dados: a) relação
de membros do Conselho Municipal de Saúde, com suas respectivas
qualificações; e, b) o número de equipes voltadas a atenção de saúde
básica do município.
6) Após a cumprimento das diligências torne os autos conclusos para o
gabinete. Cumpra-se.

Cortês, 17 de março de 2022.

Eduardo Leal dos Santos,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO

Procedimento nº 01939.000.308/2021 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01939.000.308/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:
O B J E T O :  O F Í C I O  R E C E B I D O  D A  A S S O C I A Ç Ã O  D O S
AGRICULTORES DA COMUNIDADE DE MARAVILHA E OUTROS -
S O L I C I T A N D O  A P O I O  D O  M P P E  N A  Q U E S T Ã O  D O
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PELA COMPESA NOS SÍTIOS
MENCIONADOS NO EXPEDIENTE.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;
C O N S I D E R A N D O  a  t r a m i t a ç ã o  d a  n o t í c i a  d e  F a t o  n º
01939.000.308\2021,  que tem por objetivo apurar o não fornecimento
de água em comunidades localizadas neste Município;
CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça;
CONSIDERANDO o teor do art. 8º, inciso III, 9º e o art. 111 todos da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, que regulamenta a instauração e
tramitação do Procedimento Administrativo;
D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :
1- Notifique-se o reclamante para que informe se os problemas
indicados persistem;
2-  encaminhar a resposta da COMPESA ao reclamante.

 Cumpra-se.

Salgueiro, 22 de março de 2022.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº nº 01939.000.308/2021
Recife, 22 de março de 2022

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO

Procedimento nº 01939.000.306/2021 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01939.000.306/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Trata-se de documento trazido a esta Promotoria de Justiça,
contendo Impugnação ao Edital da Seleção Pública do Município de
Salgueiro para professores da educação infantil ( Processo Seletivo
01/2021) e outros anexos.
Trata-se de documento trazido a esta Promotoria de Justiça, contendo
Impugnação ao Edital da Seleção Pública do Município de Salgueiro
para professores da educação infantil ( Processo Seletivo 01/2021) e
outros anexos.
Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais
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e individuais indisponíveis, constituindo a promoção do inquérito civil e
da ação civil pública para a proteção de interesses difusos e coletivos
uma de suas funções institucionais, nos termos da Constituição Federal
e Estadual, bem como da Lei n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público) ;
Considerando que compete ao Ministério Público promover o inquérito
civil e a ação civil pública, na forma da lei, para proteção, prevenção e
reparação de danos causados ao consumidor e a outros interesses
difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos, conforme
art. 25, IV, a da Lei n. 8.625/93;
Considerando que cabe ao Ministério Público expedir notificações nos
procedimentos administrativos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma dos diplomas
legais supracitados;
Considerando as constantes seleções simplificadas  por parte do
Município de Salgueiro  para o desempenho da função de professor da
educação infantil anos inicias em razão da ausência de cargos vagos;
Considerando que há concurso público vigente e válido realizado em
2020 com aprovados devidamente habilitados no cadastro reserva para
o cargo de professor da educação infantil anos iniciais;
Considerando que o Representante do Município se comprometeu a
encaminhar ao Poder Legislativo local projeto de lei visando a criação
dos cargos indicados acima;
Considerando que apesar de informar o quantitativo de cargos a serem
criados por lei ( via ofício ), ante a necessidade de professores efetivos
nos quadros da administração municipal, não houve até o momento o
enviou do projeto de lei municipal à Câmara de Vereadores;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
a) Oficie-se a Câmara  de Vereadores para que , no prazo de 15 (
quinze) dias , informe se o projeto de lei municipal criando os cargos de
professores foi enviado pelo poder executivo.

 Cumpra-se.

Salgueiro, 22 de março de 2022.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA

Procedimento nº 01973.000.766/2021 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.766/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8º, §1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/1993; art. 6°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/1994; art. 8º, inciso III, da
Resolução (RES) nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), instaura o
presente Procedimento Administrativo de interesses individuais
indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Averiguar suposta situação de vulnerabilidade social

PORTARIA Nº nº 01973.000.766/2021
Recife, 17 de março de 2022

vivenciada pela idosa Nilda Jerônimo Santos.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
Av. Senador Salgado Filho, S/n, Bairro Centro, CEP 53401440, Paulista,
Pernambuco
1 – Aguarde-se o decurso dos prazos dos expedientes expedidos
(diligência nº 01973.000.766/2021-0004 – Secretaria de Políticas Sociais
e Direitos Humanos de Paulista/PE e diligência nº 01973.000.766/2021-
0005 – Coordenação de Saúde Mental).
2 – Dê-se a publicidade preconizada pelo art. 9° da Resolução (RES) nº
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP).

Cumpra-se.

Paulista, 17 de março de 2022.

Mirela Maria Iglésias Laupman,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA

Procedimento nº 01973.000.766/2021 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.766/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8º, §1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/1993; art. 6°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/1994; art. 8º, inciso III, da
Resolução (RES) nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), instaura o
presente Procedimento Administrativo de interesses individuais
indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Averiguar suposta situação de vulnerabilidade social
vivenciada pela idosa Nilda Jerônimo Santos.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
Av. Senador Salgado Filho, S/n, Bairro Centro, CEP 53401440, Paulista,
Pernambuco
1 – Aguarde-se o decurso dos prazos dos expedientes expedidos
(diligência nº 01973.000.766/2021-0004 – Secretaria de Políticas Sociais
e Direitos Humanos de Paulista/PE e diligência nº 01973.000.766/2021-
0005 – Coordenação de Saúde Mental).
2 – Dê-se a publicidade preconizada pelo art. 9° da Resolução (RES) nº
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP).

Cumpra-se.

Paulista, 17 de março de 2022.

Mirela Maria Iglésias Laupman,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.768/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.768/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.768/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima J. N. A., pessoa idosa, residente no município do
Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Reitere-se o Ofício nº 02014.000.768/2021-0004, requisitando
resposta da SDSJPDDH do Recife, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003, no prazo de 30 (trinta) dias.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.

Recife, 14 de março de 2022.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº nº 02014.000.768/2021
Recife, 14 de março de 2022

TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
01/2022

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da
Constituição Federal, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, através do Excelentíssimo Promotor de Justiça,
RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS, doravante denominado
COMPROMITENTE; GUTIER WAGNER MARIANO DA SILVA,
brasileiro, solteiro, empresário, portador de documento de identificação
nº 7.788.012 SDS/PE e CPF sob o nº 090.620.864-54, com endereço na
Av. João Gomes de Lucena, nº 4119, São Cristóvão, Serra Talhada
(PE), na qualidade de PROMOTOR DO EVENTO DA 4ª VAQUEJADA
DO PARQUE HARAS LÍDER; a Polícia Militar de Pernambuco, através
do 14ª BPM, representada pelo Major FRANCISCO JOSÉ BARBOSA; A
Polícia Civil do Estado de Pernambuco, representada pelo Delegado de
Polícia Dr. ALEXANDRE BARROS DA FONSECA; O Conselho Tutelar,
representado por MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO e ERICÉLIA
LEITE DA SILVA, doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, que
será realizado na Fazenda Poço da Cruz, zona rural do município de
Serra Talhada (PE), entre os dias 25 a 27 de março de 2022;

CONSIDERANDO a Comunicação do CAOP/Meio Ambiente, no dia
31/07/2015, no Diário Oficial, trazendo algumas orientações a todos os
Promotores de Justiça em exercício na Defesa do Meio Ambiente acerca
das vaquejadas que ocorrem neste Estado, ao mesmo tempo em que,
respeitadas a autonomia e a independência funcionais dos Membros do
Ministério Público, sugeria aos Promotores Ambientais a instauração de
Procedimento Preparatório ou Inquérito Civil, em cujos autos podem ser
requisitadas informações preliminares às autoridades públicas e aos
promotores de vaquejadas, bem como expedir Recomendação e/ou
celebrar de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, sem
prejuízo do ajuizamento de Ação Civil Pública, se for o caso, e da
instauração de Procedimento de Investigação Criminal ou requisição de
instauração de Inquérito Policial visando ao ajuizamento da Ação Penal
na hipótese de crime ambiental;

CONSIDERANDO que em 11/03/2022 este Presentante ministerial
recebeu do COMPROMISSÁRIO petição requerendo a elaboração de
Termo de Ajustamento de Conduta concernente ao evento 4ª
VAQUEJADA DO PARQUE HARAS LÍDER, a ser realizado entre os
dias 25 a 27 de março de 2022;

CONSIDERANDO que durante o evento há previsão da montagem de
polo de animação, onde serão realizadas apresentações musicais, além
de barracas visando a venda de bebidas alcoólicas e gêneros
alimentícios;

CONSIDERANDO a afirmação histórica dos direitos dos animais,
sedimentando o entendimento de que, embora não sejam racionais ou
detenham consciência como os humanos, são seres vivos sencientes,
isto é, que detêm senciência “capacidade de sofrer ou sentir prazer ou
felicidade” (SINGER, Peter. Vida ética: os melhores ensaios do mais
polêmico filósofo da atualidade. Rio de Janeiro: Ediouro, 2002. p 54);

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos dos Animais,
proclamada pela UNESCO em sessão realizada em Bruxelas, em 27 de
janeiro de 1978, consoante a qual “O homem, enquanto espécie animal,
não pode atribuir-se o direito de exterminar os outros animais ou
explorá-los, violando este direito. Ele tem o dever de colocar a sua
consciência a serviço dos outros animais” (art. 2º, “b”);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a proteção da
fauna e da flora, vedando “as práticas que
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coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção das
espécies ou submetam os animais a crueldade” (art. 225, caput e § 1º,
VII);

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar o disposto no artigo
acima indicado com o conteúdo do art. 225, §70, da CRFB (“Para fins do
disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se
consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde
que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta
Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial
integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas
por lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos”);

CONSIDERANDO serem os direitos dos animais interesses de caráter
difuso, cuja proteção autoriza a utilização pelo Ministério Público de
instrumentos processuais para sua defesa em juízo, como a Ação Civil
Pública, e de mecanismos como o Inquérito Civil, a Recomendação e o
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, para sua defesa
extraprocessual, sem prejuízo da Ação Penal na hipótese de crimes
ambientais, em especial o tipo previsto no art. 32 da Lei 9605/98, que
estabelece: “Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa”;

CONSIDERANDO que o tema “vaquejada” encerra históricas
implicações culturais, fazendo-se necessário harmonizar a defesa
animal com as particularidades culturais existentes em cada região do
país, mas sempre do ponto de vista ético, sendo indispensável tal
reflexão para uma atuação segura, justa e eficaz por parte do Ministério
Público, que não deve ignorar todos os aspectos envolvidos no contexto
dessa delicada questão que são as vaquejadas em nosso Estado – o
que não pode servir de pretexto, é certo, para cometimento de crimes
ambientais; e

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de o Ministério Público
assegurar a observância de cuidados objetivos necessários à proteção e
bem-estar dos animais nos eventos de vaquejada, visando a impedir
qualquer prática ou situação que configure maus-tratos ou que
submetam os animais a crueldade;

RESOLVEM CELEBRAR o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, na forma do art.
5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985 e art. 784, IV, do Código de Processo
Civil, consoante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo de
Ajustamento de Conduta tem por objeto a implementação de medidas
necessárias à proteção e bem-estar dos animais no evento de
vaquejada na Fazenda Poço da Cruz, zona rural do município de Serra
Talhada (PE), a ser realizado entre os dias 25 a 27 de março de 2022,
de responsabilidade do COMPROMISSÁRIO, visando a impedir
qualquer prática ou situação que configure maus-tratos, bem como a
execução de medidas destinadas ao bom desenvolvimento da festa,
fazendo-se observar por parte do Poder Público ou de qualquer pessoa
física ou jurídica, a legislação pertinente, mantendo-se o respeito pelas
particularidades locais, mormente quanto à proteção ao meio ambiente,
da saúde, da segurança, do sossego, da paz e do bem-estar dos
moradores e visitantes;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO ORGANIZADOR DA
FESTA: Pelo presente instrumento, os COMPROMISSÁRIOS assumem
o compromisso de garantir a realização do evento com a observância
dos cuidados objetivos necessários ao efetivo respeito aos animais,
observando as diretrizes vigentes no Regulamento da Associação
Brasileira de Vaquejada (ABVAQ) e suas posteriores alterações, bem
como aquelas enunciadas pela Associação Brasileira Quarto de Milha
(ABQM), quer seja ou não associado a essa entidade, e em especial as

seguintes obrigações e condicionantes para a realização do evento:

1 - O Sr. GUTIER WAGNER MARIANO DA SILVA, de posse das
informações correspondentes às características do evento festivo,
dentre outros, número estimado de participantes, local de realização dos
shows musicais, deverá adequar o reforço na segurança pública, bem
como, nas condições de segurança dos equipamentos utilizados durante
o evento;

2 – providenciar, mediante a atuação de seguranças, o encerramento e
desligamento de todo tipo de aparelho que emita som, às 02:00 horas
da madrugada, no polo localizado na Fazenda Poço da Cruz, nos dias
25 a 27 de março de 2022;

3 – fica terminantemente proibido o uso de vasilhames de vidro no
interior do evento, optando-se por vasilhames de plástico ou latas de
alumínio;

4 - garantir a presença de no mínimo uma ambulância e pessoal
qualicado para prestar os primeiros socorros e a remoção dos
acidentados para o Hospital Regional Professor Agamenon Magalhães –
HOSPAM ou outro Hospital com capacidade de atendimento;

5 - O competidor deve apresentar sua luva, antes de correr, para que
seja aprovada e identificada por uma equipe especialmente designada
pelo promotor do evento e deve ser baixa ou, no máximo, com 5 cm de
altura no pitoco (ou toco), sem quina, nem inclinação, não sendo
permitido o uso de luvas de prego, ralo, parafusos, objetos cortantes ou
qualquer equipamento que o Fiscal julgue danificar a maçaroca;

6 - Todos os envolvidos na vaquejada, incluindo os promotores dos
eventos, suas equipes de apoio e organização, assim como os
competidores, têm a obrigação de preservar os animais participantes,
sendo vedado o uso de bois ou cavalos que estejam, no momento da
corrida, com sangramento aparente, sob pena de apuração de
responsabilidade cível e criminal;

7 - É proibida a utilização de instrumentos que possam provocar choque,
sangramento, ferimento ou perfuração nos animais em competição;

8 - A organização dos eventos de vaquejada deverá disponibilizar aos
bois e cavalos água e comida em quantidade e qualidade condizentes
com a sua necessidade e manutenção da saúde dos animais;

9 - É proibido o uso de bois com chifres sem aparamento, uma vez que
eles podem causar risco aos competidores, aos cavalos ou à equipe de
manejo;

10 - É obrigatória, durante todo o período de realização dos eventos, a
manutenção de uma equipe de veterinários à disposição dos
competidores, a qual também deverá acompanhar o tratamento dos bois
e cavalos que adoeçam ou porventura se acidentem durante a
vaquejada, tomando todas as providências necessárias à manutenção
da saúde dos animais;

11- O organizador da festa deve atuar para não permitir a entrada, no
espaço fechado das festas, de crianças e adolescentes com idade
inferior à 16 anos, desacompanhados dos pais ou responsável legal;

12 – O organizador da festa deve promover a colocação, em lugar
visível, dos bares e estabelecimentos do local da festa, cartazes
indicando a proibição de vendas e fornecimento de bebidas alcoólicas,
para crianças e adolescentes, sob pena de responder pelo crime ,
previsto no art. 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ficando
também responsável pela impressão dos referidos cartazes, no mínimo
05 (cinco), cuja arte será apresentada pelo Conselho Tutelar, até o
18.03.2022.
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13-  O organizador da festa deve observar todos os protocolos de
prevenção à disseminação do Coronavirus, previstos no Decreto
Estadual Nº 51.749/2021 e suas atualizações, que dispõe sobre o
retorno das atividades sociais, econômicas e esportivas, que sofreram
restrição em face da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, especialmente:

a)  quanto à cobrança do uso de máscaras,  pelo público, atletas,
organizadores, prestadores de serviço e demais participantes;

b) quanto a cobrança de apresentação, pelo público, atletas,
organizadores, prestadores de serviço e demais participantes, do
esquema vacinal completo, observando-se, também, o limite de 70%
(setenta por cento) da capacidade do ambiente ou 10.000 (dez mil
pessoas), o que for menor.

14- O organizador do evento compromete-se a utilizar equipamentos
sonoros para animação da festa, apenas no dia 26.03.2022,
comprometendo-se a promover o encerramento dos atos festivos
impreterivelmente, às 02h do dia 27.03.2022;

15 -  O organizador do evento compromete-se a adotar todas as
providências para coibir a utilização de paredões de som ou qualquer
outro equipamento sonoro dentro do parque do evento, que venha a
causar poluição sonora ou perturbação do sossego dos animais, dos
participantes do evento e do público em geral, devendo, em sendo
necessário, solicitar apoio da policia militar e/ou civil, para a prisão em
flagrante das pessoas que insistam em praticar os ilícitos previstos no
art. 54 da lei 9605/98 e/ou art. 42 da Lei de Contravenções Penais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR

I – providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas ao policiamento ostensivo, inclusive realizando apreensões
quando diagnosticados abusos;

II – auxiliar diretamente o responsável pelo evento no cumprimento dos
horários de encerramento da festa, qual seja, 02h do dia 27.03.2022;

III – coibir a emissão de sons por equipamentos sonoros seja em
estabelecimentos comerciais, barracas ou automóveis, dentre outros,
após o horário de término da festa, no local de realização do evento,
esclarecendo que não há necessidade de utilização de decibelímetro;

IV – prestar toda segurança necessária no polo de animação e outros
pontos de possível concentração de pessoas, independentemente do
horário de encerramento da festa;

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA CIVIL
I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas à polícia judiciária;

II - Coibir a emissão de sons por meio de equipamentos sonoros seja
em estabelecimentos comerciais, barracas ou automóveis, dentre
outros, após o horário de término da festa no palco de Vaquejada;

II – Disponibilizar efetivo, para atuar em esquema de plantão na
Delegacia de Polícia de Serra Talhada-PE, com o fim de receber as
demandas inerentes as suas atribuições, sem necessidade de
deslocamento da guarnição da polícia militar para outra delegacia de
Polícia no Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de
plantão/aviso, com (02) dois plantonistas, durante os dias de festividade,
até o final dos eventos;

II – Promover a conscientização dos participantes do evento acerca da
proibição do consumo e venda de bebidas alcoólicas a crianças e
adolescentes, bem como a exploração do trabalho infantil e exploração
sexual.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de
plantão, durante os dias de festividade, até o final dos eventos;

II – Realizar ação fiscalizadora preventiva e repressiva, quanto ao
cumprimento das normas sanitárias, especialmente, às que dizem
respeito à observância dos protocolos de prevenção à disseminação do
Coronavirus, previsto no Decreto Estadual n. 51.749/2021 e suas
atualizações, que dispõe sobre o retorno das atividades sociais,
econômicas e esportivas, que sofreram restrição em face da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, especialmente:

a)  quanto fiscalização do organizador do evento no que concerne a
cobrança do uso de máscaras pelo público em geral, atletas,
organizadores, prestadores de serviço e demais participantes;

b) quanto a cobrança de apresentação, pelo público, atletas,
organizadores, prestadores de serviço e demais participantes, do
esquema vacinal completo, observando-se, também, o limite de 70%
(setenta por cento) da capacidade do ambiente ou 10.000 (dez mil
pessoas), o que for menor.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO INADIMPLEMENTO: Considera-se como fato
caracterizador do inadimplemento deste Termo a constatação, por
qualquer meio legal, do descumprimento das obrigações nele previstas,
inclusive certidão circunstanciada emitida pelo Ministério Público ou
documento de inspeção, vistoria, relatório ou afim, expedido por órgão
de fiscalização ambiental ou da vigilância sanitária, diretamente ou por
qualquer servidor à sua disposição designado para tal fim, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA E DEMAIS SANÇÕES: O
inadimplemento de qualquer das obrigações constantes nas cláusulas
do presente Termo acarretará:

a) ao organizador do evento multa de R$ 10.000,00  (dez mil reais) por
infração, revertida em favor do Fundo Estadual do Meio Ambiente,
independentemente das demais sanções pertinentes, tais como
embargo do Parque de Vaquejada, suspensão de suas atividades ou
proibição definitiva de seu funcionamento.

b) aos demais Órgãos Públicos responsáveis pela fiscalização do
evento, apuração das suas responsabilidades administrativas e
criminais, por eventual omissão no exercício do seu dever funcional, no
que concerne ao cumprimento dos termos do acordo.

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO: O Ministério Público de
Pernambuco fará publicar o presente Termo de Ajustamento de Conduta
em espaço próprio no Diário Oficial do Estado, dando-lhe ampla
publicidade, bem como a remessa de cópia à ADAGRO e ABVAQ para
fins de fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO TÍTULO EXECUTIVO: Este Termo constitui
título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º,
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da Lei nº 7.347/1985 e art. 784, IV, do Código de Processo Civil, mas
poderá ser homologado em juízo por requerimento do Ministério Público
ou do COMPROMISSÁRIO, hipótese em que seu adimplemento,
inclusive da multa, poderá ser exigido mediante o procedimento de
cumprimento de sentença.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO: Fica estabelecido o foro
da Comarca de Serra Talhada para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a
qualquer outro.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente termo,
devidamente assinado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Serra Talhada (PE), 17 de março de 2022.

RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Promotor de Justiça

 GUTIER WAGNER MARIANO DA SILVA
Responsável pelo evento/Compromissário

FRANCISCO JOSÉ BARBOSA
14º BPM/Serra Talhada

ALEXANDRE BARROS DA FONSECA

Polícia Civil/Serra Talhada

MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO
Conselho Tutelar

 ERICÉLIA LEITE DA SILVA
 Conselho Tutelar

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

R A T I F I C O  o  T e r m o  d e  I n e x i g i b i l i d a d e  n . º  º
0036.2022.CPL.IN.0003.MPPE (PEIntegrado), da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, com fundamento no Art. 25, inciso III da
Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, objetivando a
Contratação da empresa CONSUARTE LTDA, CNPJ: 10.868.953/0001-
20, para realização de 01 (uma) apresentação do espetáculo
“Rosa gente, rosa flor”, pelo valor total de R$ R$ 3.619,00 (três mil,
seiscentos e dezenove reais). DETERMINO que sejam adotados os
procedimentos necessários à referida contratação.

Recife, 22 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos do
Ministério Público de Pernambuco

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

 RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade n.º 0037.2022.CPL.IN.0004.MPPE
(PEIntegrado), da Comissão Permanente de

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº RATIFICAÇÃO DE
INEXIGIBILIDADE   DE    LICITAÇÃO
Recife, 22 de março de 2022

Licitação - CPL, com fundamento no Art. 25, inciso II, c/c o Art. 13, inciso
VI, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores,
objetivando a contratação da empresa Contratação da empresa Sales
Treinamento Profissional e Gerencial LTDA, inscrita no CNPJ sob n°
29.638.944/0001-70, para prestação de serviço de capacitação na
realização do CURSO DE PRÁTICA ELEITORAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO - ELEIÇÕES 2022, com carga horária total de 20 horas/aula,
ministradas remotamente (aulas online, síncronas), em 10 dias de 2h/a
cada, das 8h30 as 10h30, no valor global de R$ 12.000,00 (doze mil
reais). DETERMINO que sejam adotados os procedimentos necessários
à referida contratação.

Recife, 22 de março de 2022.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
Subprocurador Geral em Assuntos Administrativos do
Ministério Público de Pernambuco

MINISTÉRIO PUBLICO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE  LICITAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0011.2022.CPL.PE.0005.MPPE

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Pregão Eletrônico nº
0011.2022.CPL.PE.0005.MPPE, cujo objeto consiste na Aquisição de
material de consumo, de forma parcelada, de MATERIAL DE
EXPEDIENTE, PAPEL SULFITE A4, conforme especificações do Termo
de Referência – Anexo V do Edital, tendo como vencedora do LOTE 1A
e LOTE 1B a empresa DFS DE MELO LOPES, CNPJ nº
30.223.908/0001-25, no valor global de R$ 134.625,00 (cento e trinta e
quatro mil, seiscentos e vinte e cinco reais), representando uma
economicidade de 15,7%, atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 22 de março de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
Procurador de Justiça
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº TERMO   DE  HOMOLOGAÇÃO
Recife, 22 de março de 2022

COMISSÃO DO CONCURSO

A COMISSÃO DO CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE
PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO
DE 1ª ENTRÂNCIA, no uso das atribuições, tendo em vista o Edital nº
01/2022 de Abertura de Inscrições do Concurso Público, para o
provimento de cargos de PROMOTOR DE JUSTIÇA e PROMOTOR DE
JUSTIÇA SUBSTITUTO, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco no dia 21.01.2022, resolve
CONVOCAR os candidatos inscritos para prestarem a Prova Objetiva,
de acordo com as seguintes orientações:

1.1  DATA, HORÁRIO E DURAÇÃO DA PROVA
Data: 03/04/2022 (Domingo) – Período da Manhã – Horário Local

Horário de Apresentação: 8h
Horário de Fechamento dos Portões: 9h

Prova Objetiva
Duração total das Provas: 5h
Nº de itens: 100

EDITAL Nº 06/2022 – CONVOCAÇÃO PARA A PROVA OBJETIVA
Recife, 22 de março de 2022
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Permanência mínima: 3 horas, conforme alínea “f” do item 7.21, do
Capítulo 7, do Edital nº 01/2022.

1.2 LOCAL DA PROVA

1.2.1 A Prova Objetiva será realizada na cidade de Recife/PE.

1.2.2 Os candidatos serão informados quanto ao local de prova por meio
do Cartão Informativo, que será enviado por e-mail, e disponibilizado no
site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br.

1.2.3 O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º
(terceiro) dia que antecede a aplicação das provas ou em havendo
dúvidas quanto ao local, data e horário de realização das provas, deverá
entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC
da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de
segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília), ou
consultar o site da Fundação Carlos Chagas
ww.concursosfcc.com.br, para verificar o local de realização de sua
prova.

1.2.3.1 Ao candidato só será permitida a realização das provas na
respectiva data, horário e no local constantes no Cartão Informativo e no
site da Fundação Carlos Chagas.

1.2.3.2 É importante levar o Cartão Informativo no dia da prova, pois ele
contém dados necessários para melhor orientação do candidato.

1.2.4 Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver
devidamente identificado, nos termos do disposto no item 7.9 do Edital
nº 01/2022 de Abertura de Inscrições.

1.2.5 Por medida de segurança do certame os candidatos serão
submetidos ao sistema de detecção de metais quando do ingresso e da
saída das salas de provas durante a realização das provas.

1.2.6 O candidato deverá observar todas as instruções contidas no
Edital nº 01/2022 de Abertura de Inscrições, especialmente as dispostas
no Capítulo 7 (Da Prestação das Provas), no Edital nº 04/2022 - Das
Normas Sanitárias quanto à COVID-19 referentes à Aplicação da Prova
Objetiva e neste Edital de Convocação.

1.3 NORMAS SANITÁRIAS DE PREVENÇÃO

1.3.1 A realização das provas observará as normas sanitárias dispostas
para o restabelecimento gradual das atividades presenciais no âmbito
do Estado de Pernambuco, para a cidade do Recife, bem como as
disposições do Edital nº 04/2022 - Das Normas Sanitárias quanto à
COVID-19 referentes à Aplicação da Prova Objetiva.

1.3.2 Nos casos em que haja alteração das condições sanitárias a
realização das provas poderá ser suspensa, de acordo com as fases
estabelecidas pelo Governador do Estado de Pernambuco, conforme a
evolução da Covid-19.

1.3.3 No local de realização das provas serão observadas as condições
sanitárias de segurança, como higienização de superfícies,
disponibilização de dispensadores de álcool em gel 70% nas áreas
comuns e de sabonete líquido e toalhas de papel nos sanitários,
ventilação natural dos ambientes com a abertura de janelas e portas,
quando possível.

1.3.4 O ingresso e a permanência nas dependências do local de
realização das provas estão restritos aos candidatos convocados, a fim
de se evitar aglomerações, os quais dependerão:
Do distanciamento social;

Das regras de higiene pessoal e etiqueta respiratória (cobrir a boca com
um lenço ou a parte interna do braço ao tossir ou espirrar);

Do uso obrigatório da máscara individual, cirúrgica ou de tecido, de
proteção de nariz e boca, não sendo permitido o acesso sem a sua
utilização.

i) Em complementação à máscara, será facultado ao candidato a
utilização de viseiras (escudo facial/face shield), a qual não poderá ser
utilizada sem acompanhamento da máscara individual.
Da apresentação obrigatória do comprovante vacinal com esquema
completo, nos termos do Decreto Estadual nº 51.749/21, bem como do
Decreto Estadual nº 51.864/21 e da Lei nº 13.979/20, todos em
consonância com a decisão prolatada no bojo da ADI 6.586/DF, pelo
Supremo Tribunal Federal, bem como da decisão liminar prolatada no
PCA nº 1.00048/2022-03, pelo Conselho Nacional do Ministério Público,
ou se for o caso, do atestado médico.

i) Para fins deste edital, entende-se por esquema vacinal completo a
comprovação da imunização com duas doses (ou uma dose para
vacinas de dose única) para pessoas com até 54 (cinquenta e quatro)
anos de idade, e com dose de reforço para aquelas com idade igual ou
superior a 55 (cinquenta e cinco) anos de idade.

ii) A comprovação de vacinação que trata o caput poderá ocorrer por
meio do Comprovante de Vacinação Oficial, expedido pela plataforma
do Sistema Único de Saúde - Conecte SUS, ou por outro meio
comprobatório, como caderneta ou cartão de vacinação, emitido pela
Secretaria Estadual de Saúde, pelas Secretarias Municipais de Saúde
ou por outro órgão governamental, nacional ou estrangeiro, com registro
da aplicação das vacinas, conforme calendário estabelecido pela
Secretaria Estadual da Saúde.

iii) As exigências das alíneas “i” e “ii” não se aplicam àqueles que, por
atestado médico, não integrem, temporária ou permanentemente, grupo
elegível para recebimento do imunizante.
Para os fins da alínea “iii”, o atestado médico deverá conter a expressa
declaração de que o candidato não integra grupo elegível para o
recebimento do imunizante, bem como a respectiva condição que assim
o qualifica.

Das orientações determinadas por coordenadores e fiscais da Fundação
Carlos Chagas.

1.3.5 Os candidatos deverão seguir e respeitar a sinalização para
manter o distanciamento social nos elevadores (cuja utilização será
limitada a casos específicos), corredores e salas de realização das
provas.

1.3.6 Solicita-se aos candidatos que tragam a sua própria garrafa de
água para uso individual

1.3.7 O candidato deverá levar o seu próprio recipiente contendo álcool
em gel 70%, desde que esse recipiente seja transparente.

1.3.7.1 Não será fornecido álcool em gel 70% aos candidatos, exceto na
forma do subitem 3.3 deste edital.

1.3.8 As máscaras e os frascos de álcool em gel 70% deverão ser de
uso individual e não poderão ser compartilhados entre os candidatos.

1.3.9 Não serão fornecidas máscaras de proteção ao candidato, o qual
deverá dispor da quantidade suficiente para sua reposição, bem como
embalagem plástica para seu descarte e manutenção, uma vez que é
recomendada a sua troca na
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entrada do prédio e a cada 2 horas de uso.

1.3.9.1 A retirada da máscara de proteção facial somente será permitida,
de forma breve, nos momentos da identificação, para consumo de água
ou alimentos, ou para realizar a substituição da máscara.

1.3.10 A obrigatoriedade do uso de máscaras, distanciamento social e
higienização das mãos é aplicável aos acompanhantes de lactantes e a
qualquer pessoa que for autorizada a acessar algum prédio de
realização do certame.

1.3.11 A recusa do candidato em obedecer às normas sanitárias
dispostas neste edital acarretará a sua retirada do local de realização
das provas e a sua exclusão do Concurso Público.

A COMISSÃO DO CONCURSO

A COMISSÃO DO CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE
PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO
DE 1ª ENTRÂNCIA, no uso das atribuições, tendo em vista o Edital nº
01/2022 de Abertura de Inscrições do Concurso Público, para o
provimento de cargos de PROMOTOR DE JUSTIÇA e PROMOTOR DE
JUSTIÇA SUBSTITUTO, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco no dia 21.01.2022, resolve
RETIFICAR o Edital nº 01/2022:

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
GRUPO TEMÁTICO I

Direito Processual Penal

Onde se lê:
19.12. Sigilo das Operações Financeiras (Lei Complementar n°
105/20021);

Leia-se:
19.12. Sigilo das Operações Financeiras (Lei Complementar n°
105/2001);

Demais itens do Edital nº 01/2022 permanecem inalterados.

A COMISSÃO DO CONCURSO

EDITAL Nº 07/2022 – DE RETIFICAÇÃO
Recife, 22 de março de 2022

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA –
FEVEREIRO/2022

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

Período de distribuição: 01/02/2022 até 28/02/2022

1 – Promotoria Vaga
2 – Férias

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE
OLINDA
Recife, 22 de março de 2022
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AVISO SUBADM nº 016/2022

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Paulo Augusto de Freitas Oliveira, conforme previsto na

Resolução  RES-PGJ nº 05/2021, que trata da instituição do programa de assistência à saúde suplementar de

membros e servidores (Auxílio Saúde), AVISO, aos PENSIONISTAS de Membros e Servidores falecidos do Minis-

tério Público de Pernambuco, que para a solicitação do benefício de auxílio saúde, é necessário requerimento do

benefício mediante preenchimento de formulário (nos moldes do Anexo I), instruído com boleto quitado, recibo,

nota fiscal ou declaração emitidas por entidade gestora do plano ou seguro de assistência à saúde, em nome do

beneficiário, atestando sua vinculação, na condição de titular ou dependente, e referente à mensalidade do mês a

partir do qual será solicitado o reembolso, a ser encaminhado através do endereço de e-mail:

 cmgp.pensionistas@mppe.mp.br.

Aviso, ainda, que serão aceitos somente documentos emitidos em papel timbrado, contendo número de inscrição

no CNPJ, discriminados, quando for o caso, os nomes dos dependentes e os valores pagos com cada um destes,

conforme a mencionada Resolução.

A Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas estará disponível para maiores esclarecimentos através dos te-

lefones: (81) 99197-6326 / 99230-7910, ou através do e-mail: cmgp.pensionistas@mppe.mp.br.

Recife, 22 de março de 2022.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
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ANEXO

ANEXO I FORMULÁRIO PARA AUXÍLIO SAÚDE 

________________________________________________________________  Matrícula  nº:_______________,

_________________  (cargo),  lotado(a)  _______________________________________  (lotação),  residente  à

__________________________________________________________________________ (endereço  completo),

bairro:__________________________,  cidade:__________________________,  telefone:___________________,

celular:____________________, vem respeitosamente requerer a Vossa Senhoria: 

(   ) Concessão do auxílio saúde; 

(   ) Alteração de valores do plano de saúde; 

(   ) Mudança de plano de saúde; 

(   ) Cancelamento do benefício; 

(   ) Reativação do benefício;

(   ) Inclusão ou exclusão dos dependentes: 

DEPENDENTE(S) 

1. _______________________________________________________________________

2. _______________________________________________________________________

3. _______________________________________________________________________

4. _______________________________________________________________________

5. _______________________________________________________________________

TERMO DE CONCESSÃO DO AUXÍLIO SAÚDE 

I - Declaro que li a Resolução nº 05/2021, que regulamenta a concessão e manutenção do benefício do auxílio

saúde, o qual aceito sem qualquer ressalva ou restrição às condições estabelecidas. 

II - Declaro que não estou em fruição de licença ou afastamento sem remuneração, tampouco que percebo outras

verbas de espécie semelhante. 

III - Comprometo-me a manter as informações atualizadas sobre o grupo familiar elencado neste documento e que

me responsabilizo pela veracidade das informações prestadas neste termo de inserção. 

Recife, _____de _________________ de _________. 

Assinatura: __________________________________________ 

Documentação para fins de obtenção do benefício do auxílio saúde: 

I -titular: 

a) boleto  quitado,  recibo,  nota  fiscal  ou  declaração  emitidas  por  entidade  gestora  do  plano  ou  seguro  de

assistência à saúde, em nome do beneficiário, atestando sua vinculação, na condição de titular ou dependente,
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e  referente  à  mensalidade  do  mês  a  partir  do  qual  será  solicitado  o  reembolso.  Serão  aceitos  somente

documentos emitidos em papel timbrado, contendo número de inscrição no CNPJ, discriminados, quando for o

caso, os nomes dos dependentes e os valores pagos com cada um destes. 

II - cônjuge, companheiro ou companheira: 

a) cópia da cédula de identidade; 

b) cópia do CPF, caso não conste na cédula de identidade; 

c) cópia da certidão de casamento civil ou comprovação de união estável como entidade familiar. 

III - filhos, enteados ou menores tutelados ou sob guarda judicial: 

a) cópia da certidão de nascimento ou cédula de identidade; 

b) comprovante de matrícula em curso de ensino médio, técnico, superior ou de especialização, reconhecido pelo

Ministério da Educação, se maior de 21 e menor de 24 anos; 

c) declaração de Imposto de Renda do beneficiário titular do auxílio onde conste como dependente, se maior de 21

e menor de 24 anos; 

d) cópia da decisão judicial que concedeu a guarda ou tutela, quando for o caso; 

e) para os enteados, deverá ser apresentado, ainda, comprovante ou declaração de residência em comum e cópia

da certidão de casamento ou comprovação da união estável entre o pai ou a mãe e o beneficiário titular. 

IV - pai, mãe, padrasto e madrasta: 

a) cópia da cédula de identidade; 

b) cópia do CPF; 

c) declaração de Imposto de Renda do beneficiário titular do auxílio onde conste(m) como dependente(s); 

d) para o padrasto e a madrasta deverá, ainda, apresentar cópia da certidão de casamento ou comprovação da

união estável do genitor. 

V - portadores de necessidades especiais: 

a) cópia da certidão de nascimento ou da cédula de identidade; 

b) laudo médico homologado pela perícia médica oficial do Estado de Pernambuco; 

c) comprovação ou declaração de que reside com o beneficiário titular; 

d) comprovação ou declaração de não ser dependente de outra pessoa além do beneficiário titular; 

e) declaração de tutela ou curatela, ou que constem como dependentes na declaração de Imposto de Renda do

beneficiário titular do auxílio, ou ainda declaração do plano de saúde indicando a responsabilidade financeira do

titular do benefício.

ANEXOS - AVISO Nº SUBADM Nº 016/2022

ANEXOS - AVISO Nº SUBADM Nº 016/2022



CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA – FEVEREIRO/2022

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

PROMOTORIA
DE JUSTIÇA PROMOTOR DE JUSTIÇA

SALDO
 ANTERIOR

AUTOS
RECEBIDOS

AUTOS
DEVOLVIDOS

SALDO
ATUAL

5ª
feitos afetos à Central de Inquéritos

DIEGO PESSOA COSTA REIS
00 55 55 00

10ª
Substituto Automático

DIEGO PESSOA COSTA REIS2
00 50 50 00

5ª
Substituição designada

CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR2
06 06 06 00

8ª
feitos afetos à Central de Inquéritos

ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA
00 60 60 00

9ª
Substituição designada

ALLISON DE JESUS C.CARVALHO2
00 51 51 00

9ª
feitos afetos à Central de Inquéritos

ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES
00 03 03 00

10ª
Substituto Automático

ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES¹
00 06 06 00

TOTAL 06 231 231 00

Período de distribuição: 01/02/2022 até 28/02/2022

1 – Promotoria Vaga
2 – Férias
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